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NULIDADE. ERRO NA DETERMINACAO DA BASE DE CALCULO.
INOCORRENCIA.

Eventuais erros ou inconsisténcias na apuracdo do crédito tributdrio ndo
ensejam a nulidade do auto de infracdo quando ndo ha prejuizo ao direito
de defesa do contribuinte. Tais irregularidades devem ser analisadas e, se
for o caso, sanadas na apreciacdao do mérito.

VENDA DE PARTICIPACAO SOCIETARIA SOCIOS APOS PESSOAS FISICAS.
AUSENCIA DE SIMULAGAO. PLANEJAMENTO LEGITIMO.
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Restando comprovado que a negociacdo da participacdo societaria foi de
fato e de direito realizada pelas pessoas fisicas (auséncia de simulacdo),
bem como que a reducao de capital com entrega de participacdo aos sdcios
produziu as consequéncias juridicas normalmente esperadas para este tipo
de operacdo (negécio dotado de "causa"), ndo ha base para que o fisco
desconsidere os efeitos tributdrios a pretexto de tributar os atos segundo o
gue, no seu entender, seria o seu desfecho previsivel.

PLANEJAMENTO TRIBUTARIO. CISAO PARCIAL. ALIENACAO DE
PARTICIPACAO  SOCIETARIA. PROPOSITO NEGOCIAL. SUBSTANCIA
ECONOMICA.

E licita a operacdo de cisdo parcial seguida de alienacdo de participacdo
societaria quando realizada com propdsito negocial legitimo e substancia
econbmica, ainda que resulte em reducdo da carga tributaria. A mera
economia fiscal ndo configura, por si s6, planejamento tributario abusivo.
Cabe ao Fisco demonstrar a artificialidade da operacdo e a intencao de
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			 Ano-calendário: 2016
			 
				 
				 NULIDADE. ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO. INOCORRÊNCIA.
				 Eventuais erros ou inconsistências na apuração do crédito tributário não ensejam a nulidade do auto de infração quando não há prejuízo ao direito de defesa do contribuinte. Tais irregularidades devem ser analisadas e, se for o caso, sanadas na apreciação do mérito.
				 VENDA DE PARTICIPAÇÃO SOCIETÁRIA SÓCIOS APÓS PESSOAS FÍSICAS. AUSÊNCIA DE SIMULAÇÃO. PLANEJAMENTO LEGÍTIMO.
				 Restando comprovado que a negociação da participação societária foi de fato e de direito realizada pelas pessoas físicas (ausência de simulação), bem como que a redução de capital com entrega de participação aos sócios produziu as consequências jurídicas normalmente esperadas para este tipo de operação (negócio dotado de causa), não há base para que o fisco desconsidere os efeitos tributários a pretexto de tributar os atos segundo o que, no seu entender, seria o seu desfecho previsível.
				 PLANEJAMENTO TRIBUTÁRIO. CISÃO PARCIAL. ALIENAÇÃO DE PARTICIPAÇÃO SOCIETÁRIA. PROPÓSITO NEGOCIAL. SUBSTÂNCIA ECONÔMICA.
				 É lícita a operação de cisão parcial seguida de alienação de participação societária quando realizada com propósito negocial legítimo e substância econômica, ainda que resulte em redução da carga tributária. A mera economia fiscal não configura, por si só, planejamento tributário abusivo. Cabe ao Fisco demonstrar a artificialidade da operação e a intenção de fraudar o erário para desconsiderar a estrutura societária escolhida pelo contribuinte.
				 GANHO DE CAPITAL. TRIBUTAÇÃO NA PESSOA JURÍDICA. IMPOSSIBILIDADE.
				 Não cabe a tributação de ganho de capital diretamente na pessoa jurídica quando a operação societária implementada, embora resulte em redução da carga tributária, foi realizada com base em propósitos legítimos e reflete a realidade econômica do negócio.
				 EQUIVALÊNCIA PATRIMONIAL. ERRO DE ESCRITURAÇÃO. AUSÊNCIA DE IMPACTO TRIBUTÁRIO.
				 O erro na escrituração contábil decorrente da não adição/exclusão dos resultados de equivalência patrimonial, quando não resulta em redução do tributo a pagar em razão de situação de prejuízo fiscal, não justifica a exigência de valor tributável.
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento aos recursos voluntários, nos termos do voto do Relator.
		 Sala de Sessões, em 11 de setembro de 2024.
		 Assinado Digitalmente
		 Itamar Artur Magalhães Alves Ruga – Relator
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Efigênio de Freitas Júnior  – Presidente
		 
		 Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros Itamar Artur Magalhaes Alves Ruga, Jeferson Teodorovicz, Edmilson Borges Gomes, Diljesse de Moura Pessoa de Vasconcelos Filho e Efigenio de Freitas Junior (Presidente)
		 
	
	 
		 Trata-se de Recurso Voluntário interposto contra a Decisão da 33ª Turma da DRJ08 (Acórdão 108-016.488, e-fls. 7.237 e ss.) que julgou improcedente a impugnação apresentada pela ora recorrente.
		 Síntese do Procedimento Fiscal
		 Valores lançados (AC 2016):
		 •IRPJ: R$ 144.099.081,71 
		 •CSLL: R$ 91.056.118,18 
		 Segundo a Autoridade Fiscal, a recorrente cometeu duas infrações tributárias principais:
		 Omissão de Ganho de Capital na Alienação de Investimentos: A Tapajós alienou participações societárias na Fiagril Ltda. e transferiu o ganho de capital para seus acionistas, buscando reduzir o valor dos impostos a pagar. Para isso, constituiu duas empresas (DAKANG Fiagril Participações S/A e DAKANG Fiagril Administração de Bens S/A), simulando uma operação para disfarçar a alienação real e transferir a tributação para pessoas físicas e um sócio residente no exterior.
		 Adições (Equivalência Patrimonial) não Computadas na Apuração do Lucro Real: A Tapajós escriturou resultados negativos e positivos de equivalência patrimonial, mas não os adicionou ou excluiu na apuração do lucro real e da base de cálculo da CSLL, como determina a legislação.
		 A Autoridade Fiscal apurou o ganho de capital da Tapajós na alienação da participação na Fiagril Ltda. da seguinte forma:
		 Receitas:
		 Valor recebido pelos sócios na alienação de 32,384% da Dakang Fiagril Participações S.A.:R$ 341.081.254,05.
		 Ganho proporcional dos sócios no aumento de capital da Dakang Fiagril Participações S.A. (42,43% x R$ 254.306.581,56):R$ 107.902.282,56.
		 Ganho proporcional dos sócios na subscrição de debêntures da Dakang Fiagril Administração de Bens S.A. (78,06% x R$ 66.484.000,00):R$ 51.897.410,40.
		 Total das receitas:R$ 500.880.947,01.
		 Custo:Valor patrimonial da participação na Fiagril Ltda. (R$ 67.778.294,31) x percentual alienado (57,57%):R$ 39.019.964,03.
		 Ganho de Capital:R$ 500.880.947,01 - R$ 39.019.964,03 =R$ 461.860.982,97.
		 Com base nesse ganho de capital, a Autoridade Fiscal constituiu o crédito tributário relativo ao IRPJ e à CSLL, aplicando a multa qualificada de 150% por entender que a operação foi fraudulenta.
		 A Autoridade Fiscal responsabilizou as empresas e os administradores:
		 Responsabilidade Solidária: A DAKANG Fiagril Participações S/A, a DAKANG Fiagril Administração de Bens S/A foram consideradas solidariamente responsáveis. Fundamentou com base no interesse comum na operação fraudulenta, atuando em conjunto para sua realização e obtendo benefícios econômicos com ela.
		 Responsabilidade pessoal dos Administradores: Marino José Franz e Jaime Alfredo Binsfeld, diretores da Tapajós à época, foram considerados pessoalmente responsáveis pelo crédito tributário. A Autoridade Fiscal entendeu que eles cometeram infração legal ao agirem dolosamente para reduzir os impostos devidos pela empresa.
		 Segue a síntese dos fatos apurados no procedimento fiscal:
		 Resumo das Partes Envolvidas
		 Tapajós Participações S.A. (RECORRENTE):Empresa holding, antiga Fiagril Participações S.A., controladora da Fiagril Ltda.
		 Fiagril Ltda.:Empresa operacional, atuante no agronegócio, controlada pela Tapajós.
		 Dakang Fiagril Participações S.A.:Empresa criada pelos sócios da Tapajós para receber a participação na Fiagril Ltda.
		 Dakang Fiagril Administração de Bens S.A.:Empresa criada para isolar os imóveis rurais da Fiagril Ltda.
		 HDPF Participações Ltda.:Empresa controlada por grupo chinês, adquirente da participação na Dakang Fiagril Participações S.A.
		 Sócios da Tapajós:Pessoas físicas e a empresa Amerra Chapada, LLC, que alienaram suas participações na Dakang Fiagril Participações S.A. para a HDPF.
		 Antes
		 /
		 
		 Após
		 /
		 
		 Cronologia dos Fatos
		 14/09/1998- Fiagril
		 A Fiagril Ltda (Fiagril) já existe, tendo sido fundada em data anterior à Tapajós.
		 28/12/2006- Tapajós (recorrente)
		 A Tapajós Participações S/A (Tapajós), inicialmente chamada Fiagril Participações S/A, é constituída. Seu objetivo social é a participação em outras sociedades.
		 A Tapajós, ao longo do tempo, se torna detentora de 99,99% do capital social da Fiagril, enquanto 0,01% permanece com o sócio Marino José Franz.
		 25/03/2016 - Criação das “Dakang”
		 Duas empresas veículos são constituídas, com capital social inicial de apenas R$ 1.000,00 cada:
		 DAKANG Fiagril Participações S/A (DAKANG Participações): Inicialmente chamada P. Maldini Participações S/A, tem como sócios os mesmos da Tapajós.
		 DAKANG Fiagril Administração de Bens S/A (DAKANG Administração): Inicialmente chamada Zlatan Participações S/A, tem como sócios iniciais apenas Marino José Franz e Miguel Vaz Ribeiro, sendo posteriormente incluídos Jaime Alfredo Binsfeld e Amerra Chapada LLC.
		 20/04/2016 – Responsáveis Solidários
		 O Conselho de Administração da Tapajós elege os Srs. Marino José Franz, como Diretor Presidente e Jaime Alfredo Binsfield, como Diretor Vice-Presidente, ambos sócios da empresa, para um mandato de 3 anos.
		 31/05/2016 – Composição Acionária Tapajós e Fiagril ANTES das operações
		 Esta data serve como marco para a composição acionária da Tapajós e da Fiagril antes da operação:
		 Tapajós: 
		 Marino José Franz: 45,37%
		 Amerra Chapada, LLC: 25%
		 Miguel Vaz Ribeiro: 22,50%
		 Jaime Alfredo Binsfeld: 2,63%
		 Solismar Luiz Giasson: 1,88%
		 Sidnei Manso: 1,88%
		 Paulo Sérgio Franz: 0,75%
		 Fiagril: 
		 Tapajós Participações S/A: 99,99999%
		 Marino José Franz: 0,00001%
		 01/06/2016 – Cisão Parcial da Tapajós e Aumento de Capital Dakang Participações 
		 A operação de cisão parcial da Tapajós e subsequente aumento de capital da DAKANG Participações ocorre nesta data:
		 Cisão Parcial da Tapajós: Os sócios da Tapajós aprovam em Assembleia Geral Extraordinária a cisão parcial da empresa, transferindo a participação de 99,99% na Fiagril Ltda. para a DAKANG Participações. O valor da parcela cindida é de R$ 67.778.294,31.
		 Integralização de Capital na DAKANG Participações: Apesar do valor da parcela cindida ser de R$ 67.778.294,31, a integralização na DAKANG Participações se dá com a parcela do saldo da conta Capital Social da Tapajós, que era de R$ 23.222.433,76 (cf. Tabela e-fl. 33). Segundo a Autoridade Fiscal, essa operação é artificial, pois a Tapajós perde um ativo valioso sem receber uma contrapartida justa.
		 Composição Acionária Após a Cisão: 
		 Tapajós: 
		 Marino José Franz: 47,06%
		 Amerra Chapada, LLC: 25,93%
		 Miguel Vaz Ribeiro: 23,34%
		 Jaime Alfredo Binsfeld: 2,72%
		 Paulo Sérgio Franz: 0,95%
		 DAKANG Participações: 
		 Marino José Franz: 44,32%
		 Amerra Chapada, LLC: 25,00%
		 Miguel Vaz Ribeiro: 21,98%
		 Jaime Alfredo Binsfeld: 2,63%
		 Solismar Luiz Giasson: 2,64%
		 Sidnei Manso: 2,64%
		 Paulo Sérgio Franz: 0,79%
		 08/07/2016 – Desvio da Tributação para os Sócios 
		 Duas operações importantes ocorrem nesta data: a HDPF adquire parte da DAKANG Participações e, simultaneamente, aumenta o capital da mesma empresa:
		 Aquisição de ações da DAKANG Participações: Os acionistas da DAKANG Participações vendem 32,384% de suas ações para a HDPF por US$ 102.579.042,79 (R$ 341.081.254,05). O valor, que deveria ser recebido pela Tapajós, é distribuído aos seus sócios pessoas físicas, configurando o desvio de tributação.
		 Aumento de capital da DAKANG Participações: A HDPF investe R$ 16.621.000,00 na DAKANG Participações (R$ 1.671.112,54 para Capital e R$ 14.949.887,46 para Reservas de Capital), aumentando seu capital para R$ 24.894.545,54. Esses recursos são utilizados para aumentar o capital da Fiagril Ltda., camuflando o ganho patrimonial dos antigos sócios da Tapajós.
		 08/07/2016 – Subscrição de Debêntures na Dakang Aministraçõa 
		 A HDPF também subscreve uma debênture conversível em ações da DAKANG Administração no valor de R$ 66.484.000,00. A conversão daria à HDPF 21,94% do capital da DAKANG Administração. Esses recursos são utilizados pela Fiagril Ltda. para aquisição de imóveis, ocultando o aumento patrimonial dos antigos sócios da Tapajós.
		 29/07/2016 – Aumento CS da Dakang Participações 
		 A HDPF faz um novo aporte de capital na DAKANG Participações, no valor de R$ 237.685.581,57, elevando o capital da empresa para R$ 71.756.962,50. Esses recursos são utilizados para aumentar o capital da Fiagril Ltda., camuflando o ganho patrimonial dos antigos sócios da Tapajós.
		 Transcrevo o item 35 do TVF:
		 35 Os recursos utilizados para aumentos de capital na DAKANG Fiagril Participações S/A, ou seja, R$ 16.621.000,00 e R$ 237.685.581,00, totalizando R$ 254.306.581,00 foram redirecionados para aumento de capital na Fiagril Ltda, conforme alterações contratuais nº 49 e 50. E os recursos referentes à debênture integralizada na DAKANG Fiagril Administração de Bens S/A no valor de R$ 66.484.000,00 foram redirecionados também para a Fiagril Ltda em operações de compra de imóveis.
		 29/07/2016 – Composição acionária da DAKANG Participações APÓS as operações 
		 Após a série de operações, a composição acionária da DAKANG Participações se consolida da seguinte forma:
		 HDPF Participações S/A: 57,57%
		 Marino José Franz: 20,03%
		 Amerra Chapada, LLC: 14,71%
		 Miguel Vaz Ribeiro: 7,00%
		 Jaime Alfredo Binsfeld: 0,69%.
		 Consequências:
		 Controle da Fiagril Ltda.: Ao final da operação, a HDPF, através de sua participação majoritária na DAKANG Participações, detém o controle da Fiagril Ltda. A HDPF consegue adquirir o controle da Fiagril Ltda. sem que a transação seja tributada como uma alienação direta da Tapajós.
		 Base Tributável do Lançamento: A Autoridade Fiscal, ao identificar a fraude, desconsiderou a cadeia de operações artificiais e considerou que a Tapajós realizou uma alienação indireta da Fiagril Ltda. para a HDPF. O ganho de capital que a Tapajós deveria ter obtido com essa alienação, mas que foi desviado para seus sócios e para o exterior, foi calculado da seguinte forma: 
		 Valores recebidos pelos sócios na alienação de ações da DAKANG Participações: R$ 341.081.254,05.
		 Ganhos proporcionais dos sócios no aumento de capital da DAKANG Participações: R$ 107.902.282,56 (42,43% de participação remanescente multiplicado pelo aumento de capital de R$ 254.306.581,56).
		 Ganhos proporcionais dos sócios na subscrição de debêntures da DAKANG Administração: R$ 51.897.410,40 (78,06% de participação remanescente multiplicado pelo valor da debênture de R$ 66.484.000,00).
		 Os cálculos estão evidenciados nos Anexos I e II (e-fls. 47/48), reproduzidos abaixo:
		 Anexo I – Apuração do IRPJ
		 /
		 Anexo II – Apuração da CSLL
		 /
		 A Autoridade Fiscal busca demonstrar como a empresa, por meio de uma série de operações artificiais e interligadas, buscou dissimular a alienação da Fiagril Ltda. para a HDPF e desviar a tributação para seus sócios, utilizando-se de pessoas físicas e de um sócio residente no exterior para se beneficiarem de alíquotas mais baixas de imposto de renda. A Autoridade Fiscal, ao identificar a fraude, desconsiderou os atos simulados, cobrou os impostos devidos pela Tapajós, aplicou multas e responsabilizou os envolvidos.
		 Na sequência segue uma síntese do julgamento das  razões expostas na impugnação ao lançamento tributário.
		 Da Decisão de Primeira Instância (e-fls. )
		 Preliminar
		 Em preliminar, a DRJ enfrentou três questões: 
		 (i) nulidade do lançamento por incompetência da pessoa que o lavrou; 
		 (ii) nulidade por preterição do direito de defesa; e 
		 (iii) nulidade por erro na base de cálculo do tributo. 
		 Refutou a alegação de nulidade por incompetência, sustentando que o Auditor Fiscal possui competência legal para lavrar autos de infração, com base nos artigos 59, I e II, do Decreto nº 70.235/1972 e 142 do CTN. Quanto à nulidade por preterição de defesa, a DRJ asseverou que a oportunidade de defesa foi devidamente oferecida e exercida pela contribuinte, o que resultou na instauração da fase litigiosa do processo. Em relação à nulidade por erro na base de cálculo do tributo, a DRJ aduziu que eventuais imprecisões, passíveis de saneamento no contencioso administrativo, não ensejam a nulidade do lançamento, com base no artigo 60 do Decreto nº 70.235/1972.
		 Mérito
		 No mérito, a contribuinte alegou que: 
		 (i) as operações de reorganização societária possuíam propósito negocial legítimo, visando a inserção de um novo investidor; 
		 (ii) a cisão parcial não alteraria a carga tributária incidente; 
		 (iii) não houve alienação da Fiagril Ltda., mas apenas um co-investimento; 
		 (iv) a responsabilidade solidária dos sócios e administradores não se justifica; e 
		 (v) houve erro no cálculo do imposto a pagar. A DRJ, contudo, refutou todas as alegações, concluindo que as operações foram simuladas com o intuito de reduzir a carga tributária.
		 Em apertada síntese, a DRJ reconheceu a legalidade formal das operações, mas asseverou que elas careciam de propósito negocial real, servindo apenas para transferir artificialmente a titularidade das quotas da Fiagril Ltda. para os sócios da Tapajós. Concluiu que a cisão parcial violou o princípio da entidade, pois a Tapajós transferiu parcela de seu patrimônio sem receber contrapartida, e que o instituto da cisão foi utilizado de forma artificial para desvirtuar sua finalidade legal. Diante disso, a DRJ considerou as operações simuladas, caracterizadas pela divergência entre a vontade real das partes e os atos praticados, com o objetivo de reduzir a carga tributária.
		 A DRJ também analisou a natureza da Tapajós como holding, concluindo que a transferência do ganho de capital para seus sócios não é válida para fins tributários, pois o ganho de capital na alienação de participações societárias é inerente à atividade da holding. A DRJ manteve a multa qualificada de 150%, considerando a simulação e a sonegação configuradas, com base no artigo 44, I e §1º, da Lei nº 9.430/1996. Manteve, ainda, a responsabilidade solidária dos administradores da Tapajós, por terem participado ativamente do planejamento tributário abusivo, com fulcro no artigo 135, III, do CTN.
		 A DRJ também manteve a responsabilidade solidária das empresas “Dakang”, por terem se beneficiado da operação e terem interesse comum na situação que constituiu o fato gerador, nos termos do artigo 124, I, do CTN. Aplicou a mesma decisão ao auto de infração relativo à CSLL, considerando que ambos os lançamentos se baseiam nos mesmos fatos e fundamentos.
		 Em síntese, a DRJ, por unanimidade, manteve o crédito tributário, a multa qualificada e a responsabilidade solidária dos envolvidos, concluindo que a Tapajós realizou planejamento tributário abusivo por meio de operações simuladas para reduzir a carga tributária.
		 
		 Do Recurso Voluntário — TAPAJÓS PARTICIPAÇÕES S.A  (e-fls 7405 e ss.)
		 I. PRELIMINARES
		 A recorrente, em sede de preliminar, suscita duas questões: 
		 (i) a tempestividade do recurso voluntário e 
		 (ii) a existência de erro na determinação da base de cálculo do tributo, o que ensejaria a nulidade do auto de infração.
		 Quanto à tempestividade, sustenta que o prazo recursal é contínuo, excluindo-se o dia do início e incluindo-se o dia do vencimento, conforme disposto no artigo 5º do Decreto 70.235/72 e no artigo 210 do CTN. Considerando que tomou ciência da decisão recorrida em 14/07/2020 (quarta-feira), o prazo para interposição do recurso voluntário iniciou-se em 15/07/2020 (quinta-feira) e findaria em 13/08/2020 (sexta-feira), sendo, portanto, tempestivo o recurso apresentado.
		 Em relação à base de cálculo, alega a existência de erro na sua determinação, o que, segundo a jurisprudência do CARF, macularia o lançamento de forma insanável, ensejando o cancelamento do auto de infração por vício material. Aduz que a autoridade fiscal, ao arbitrar a base de cálculo do ganho de capital, considerou indevidamente valores relativos a subscrições primárias de capital e a debêntures, as quais não se qualificariam como renda e, portanto, não poderiam compor a base de cálculo do imposto. Sustenta, ainda, que a autoridade fiscal cometeu erro ao calcular a subtração dos valores de imposto de renda pagos pelos acionistas, desconsiderando parte dos valores pagos pelo acionista não residente e reduzindo, sem justificativa, o valor pago por um dos acionistas pessoas físicas. Diante de tais equívocos, pugna pela nulidade do auto de infração por vício material, requerendo, subsidiariamente, a retificação do auto de infração para excluir da exigência os valores que não comporiam o ganho de capital e para efetuar a correta subtração dos valores de imposto de renda pagos pelos acionistas.
		 II. A PENDÊNCIA DOS AUTOS
		 A recorrente busca demonstrar a improcedência da autuação, argumentando que a operação em análise não se configurou como uma alienação da Fiagril Ltda., mas sim como um co-investimento em uma holding controladora da Fiagril.
		 Inicialmente, descreve os fatos que culminaram na autuação, expondo que a fiscalização pretendeu exigir supostos débitos de IRPJ e CSLL, decorrentes da suposta falta de recolhimento desses tributos sobre um ganho de capital que, no entendimento da autoridade fiscal, teria sido gerado para a recorrente em uma alienação de participação societária detida na Fiagril. A recorrente aponta que a autuação se baseou na premissa de que, desejando alienar o controle societário da Fiagril, teria se utilizado de uma reorganização societária fraudulenta para deslocar o ganho de capital para seus acionistas pessoas físicas e não residentes, o que refuta veementemente.
		 Explica que, em razão dessa premissa equivocada, a fiscalização chegou a tecer alegações despropositadas, como a suposta utilização de empresas-veículos na estrutura da operação e um suposto artificialismo na emissão de debêntures. Informa que, além dos valores de IRPJ e CSLL exigidos, a fiscalização impôs multa agravada de 150%, com base na alegação de fraude, e juros SELIC, totalizando o montante de R$ 235.155.199,89.
		 A recorrente afirma que apresentou impugnação em 23/11/2020, demonstrando a improcedência das alegações da fiscalização. Sustenta que a operação em exame não se configurou como uma alienação da Fiagril, seja pela própria recorrente, seja por seus acionistas. Reafirma que a Fiagril não foi vendida em nenhum momento e que toda a operação foi estruturada como um coinvestimento de um investidor estratégico estrangeiro no nível de uma holding controladora da Fiagril, inclusive por razões de governança corporativa.
		 Assevera que a reorganização societária prévia foi necessária para viabilizar a segregação de acionistas minoritários, ativos fora do escopo do investimento e imóveis rurais, além da quitação de dívidas de alguns sócios com a Fiagril. Argumenta que tais medidas eram essenciais para a entrada do novo investidor, uma sociedade local controlada por empresa listada na bolsa de valores de Shenzhen, na China.
		 Por fim, a recorrente enfatiza que a reorganização societária não gerou economia fiscal, pois a venda da participação societária para o novo investidor seria realizada pelos acionistas da recorrente, e não por ela própria. As subscrições primárias de capital e a subscrição de debêntures, por sua vez, tinham o propósito de aportar recursos na holding, que os transferiria para o negócio, sendo que as debêntures foram inseridas como dívida, a qual permanece em aberto até os dias atuais.
		 III. OS FATOS
		 Neste capítulo, a recorrente descreve o histórico da operação e as razões que motivaram a reorganização societária.
		 Informa que a Tapajós, ora recorrente, era uma holding, à época denominada Fiagril Participações S.A., detida pela Amerra Chapada, LLC (Amerra) em conjunto com seis acionistas pessoas físicas (denominados conjuntamente Sócios). Apresenta um quadro-resumo com as participações societárias de cada um no início de 2016, destacando que a Amerra detinha 25% das ações e os Sócios, 75%.
		 Explica que o grupo de investidores utilizava a recorrente como holding para concentrar seus investimentos em diferentes segmentos do agronegócio, como comercialização de grãos, navegação fluvial, fabricação de etanol e biodiesel, fabricação de sementes e fabricação de micronutrientes. Informa que, em 2016, os investimentos eram desenvolvidos por meio de cinco empresas, as quais eram detidas pelo grupo de forma majoritária ou minoritária, em conjunto com outros investidores não relacionados.
		 A recorrente relata que, ao longo dos anos, os Sócios perceberam a necessidade de buscar investidores estratégicos para aportar recursos e compartilhar os riscos das atividades. Informa que, em 2014, a Amerra ingressou na recorrente, à época denominada Fiagril Participações S.A., e que, em 2016, os Sócios, em conjunto com a Amerra, iniciaram negociações com a empresa chinesa Hunan Dakang Pasture Farming Co. Ltd. (Investidora Estrangeira).
		 Destaca que a Investidora Estrangeira era uma empresa aberta, com ações negociadas na bolsa de Shenzhen, e que sua entrada no grupo traria grande confiabilidade para a imagem da empresa. Esclarece que, embora a Investidora Estrangeira estivesse interessada em se expor ao risco representado pelo ativo da recorrente no qual detinha participação majoritária – a Fiagril Ltda. –, não houve venda direta da participação na Fiagril para a Investidora Estrangeira. A operação negociada envolvia o ingresso da HDPF Participações Ltda. (HDPF), controlada da Investidora Estrangeira, em uma sociedade holding controladora da Fiagril.
		 A recorrente enfatiza que a opção pela entrada da HDPF em uma holding, e não diretamente na Fiagril, se deu por razões empresariais e não tributárias, relacionadas à governança corporativa que seria estabelecida entre os Sócios, a Amerra e a HDPF. Explica que, se a HDPF ingressasse diretamente na Fiagril, haveria dois níveis de governança no grupo, o que dificultaria a regulação de diversas matérias e geraria desconforto para a HDPF. A entrada da HDPF em uma holding, por outro lado, permitiria a celebração de um novo e único acordo de acionistas, o que traria maior segurança jurídica para as partes.
		 IV. O DIREITO
		 A recorrente apresenta suas razões de direito para demonstrar a legitimidade da estrutura societária adotada e a inexistência de planejamento tributário abusivo.
		 (a) Breves considerações iniciais sobre as alegações formuladas pela I. DRJ
		 A recorrente inicia o capítulo contestando a premissa adotada pela DRJ, de que a reorganização societária visava unicamente deslocar o ganho de capital para seus sócios e a Amerra. Sustenta que a DRJ desconsiderou as razões econômicas apresentadas na impugnação, concluindo equivocadamente que a cisão parcial da recorrente serviu apenas para transferir a titularidade das quotas da Fiagril para uma terceira empresa.
		 Discorda da conclusão da DRJ de que a operação configurou planejamento tributário abusivo, argumentando que a decisão se baseou em uma premissa equivocada e confundiu conceitos legais e jurídicos para concluir que a recorrente teria agido de forma fraudulenta para reduzir artificialmente sua carga tributária.
		 Enfatiza que a premissa correta a ser adotada é a de que, por razões empresariais e não tributárias, a HDPF optou por investir em uma holding controladora da Fiagril, e não na Fiagril diretamente. Esclarece que essa holding controladora não poderia ser a própria recorrente, pois era necessário segregar a Fiagril de outros ativos, preparar a saída de sócios minoritários e viabilizar a quitação de dívidas de alguns sócios com a Fiagril.
		 A recorrente destaca que a operação com a HDPF foi estruturada em duas etapas: (i) aquisição de 32,384% da nova holding por meio de operações secundárias, com a geração de ganhos de capital tributados pelos Sócios e pela Amerra; e (ii) subscrição de 25,186% da nova holding por meio de operações primárias, sem gerar ganho de capital para nenhuma das partes.
		 (b) A legitimidade da estrutura implementada pelas partes
		 (b.1) A governança corporativa e a estrutura acordada de investimento na holding, não na Fiagril
		 (b.1.i) Um ou dois níveis de governança
		 A recorrente argumenta que a opção pela entrada da HDPF em uma holding, e não diretamente na Fiagril, se justifica pelas razões de governança corporativa. Explica que, se a HDPF ingressasse na Fiagril, haveria dois níveis de governança no grupo, o que dificultaria a regulação de diversas matérias e geraria desconforto para a HDPF. A entrada na holding, por outro lado, permitiu a celebração de um novo e único acordo de acionistas, o que trouxe maior segurança jurídica para as partes.
		 (b.1.ii) Governança na holding S.A. ou na operacional Ltda.
		 A recorrente sustenta que a legislação brasileira confere maior segurança jurídica a um acordo de acionistas celebrado em uma holding constituída como sociedade anônima, em comparação a um acordo de quotistas em uma sociedade limitada. Explica que, em caso de conflito, um acordo de acionistas pode ser executado extrajudicialmente, enquanto um acordo de quotistas depende de uma ação judicial, o que tornaria o processo mais moroso e inseguro para investimentos dessa magnitude.
		 Acrescenta que a estrutura adotada, com a entrada da HDPF em uma holding S.A., também lhe garantiu o controle da P. Maldini Participações, o que não ocorreria se a HDPF adquirisse participação diretamente na Fiagril, que era uma sociedade limitada.
		 (b.2) O suporte legal das operações que a D. Fiscalização pretendeu desconsiderar
		 A recorrente defende a legalidade das operações realizadas, as quais foram estruturadas em conformidade com a legislação societária e contratual. Argumenta que a cisão parcial, prevista no artigo 229 da Lei nº 6.404/76, foi realizada em conformidade com a lei, inclusive em sua modalidade desproporcional, prevista no § 5º do mesmo artigo. Sustenta que a operação de cisão não gerou ganho tributável para as partes envolvidas, tendo em vista que foi realizada a valor patrimonial, conforme permitido pelo artigo 21 da Lei nº 9.249/95.
		 Refuta a alegação da DRJ de que a cisão parcial violou o princípio da entidade, argumentando que a operação foi realizada em conformidade com a legislação societária e que a parcela cindida foi integralizada na P. Maldini Participações por meio da emissão de novas ações, em benefício dos acionistas da recorrente.
		 A recorrente também contesta a alegação da DRJ de que a venda da participação societária na secundária deveria ter sido realizada diretamente pela recorrente, e não pelos Sócios e pela Amerra. Argumenta que os Sócios e a Amerra detinham, ainda que indiretamente, participação na Fiagril, o que lhes conferia a liberdade de alienar esse ativo especificamente, mantendo os outros ativos em sua propriedade. Sustenta que a operação não afrontou o princípio da entidade, mas sim o observou, e que a reorganização dos ativos antes da venda é prática comum em casos de alienação de participação societária.
		 Por fim, a recorrente defende a legalidade da subscrição de debêntures pela HDPF, as quais foram emitidas pela Zlatan Participações para financiar a aquisição dos Imóveis Rurais da Fiagril. Explica que a HDPF, por ser controlada por um grupo estrangeiro, não poderia deter a titularidade direta de imóveis rurais, sendo necessária a estruturação da operação por meio da Zlatan Participações. Sustenta que as debêntures são títulos patrimoniais de dívida que conferem aos debenturistas certos direitos sobre a sociedade emissora, conforme previsto no artigo 57, § 2º, da Lei nº 6.404/76.
		 (b.3) A impossibilidade de desconsideração dessas operações pela D. Fiscalização e pela r. decisão recorrida
		 A recorrente argumenta que a DRJ, ao desconsiderar os efeitos jurídicos das operações societárias e contratuais, busca aplicar a teoria da substância econômica, prevista no artigo 116, parágrafo único, do CTN. Sustenta, contudo, que essa teoria não é autoaplicável, dependendo de regulamentação por lei ordinária, a qual ainda não foi editada.
		 Defende que a operação em análise se enquadra no conceito de opção fiscal, pois a estrutura societária adotada foi escolhida com base em legítimos propósitos negociais, sem abuso do direito. Cita a doutrina de Marco Aurélio Greco para corroborar a validade das opções fiscais, as quais representam escolhas que o ordenamento jurídico coloca à disposição do contribuinte, abrindo expressamente a possibilidade de escolha.
		 A recorrente também refuta a alegação da DRJ de que o curto espaço de tempo entre a cisão parcial da recorrente e a alienação da participação na P. Maldini Participações para a HDPF configuraria planejamento tributário abusivo. Sustenta que a jurisprudência administrativa tem reconhecido a validade de operações realizadas em curto espaço de tempo, desde que motivadas por objetivos empresariais efetivos, como no presente caso. Cita diversos acórdãos do CARF para corroborar seu argumento.
		 (c) A falta de adição/exclusão dos resultados de equivalência patrimonial da Recorrente e a impossibilidade de cômputo nos tributos supostamente devidos
		 A recorrente admite ter incorrido em erro na escrituração contábil ao não adicionar ou excluir os resultados de equivalência patrimonial na determinação do lucro real e da base de cálculo da CSLL, conforme determinam os artigos 22 e 23 do Decreto-Lei nº 1.598/77. Contudo, argumenta que esse erro não resultou em qualquer aumento do imposto a pagar, pois, mesmo após a retificação, o resultado do período seria um prejuízo fiscal.
		 Demonstra que, em 2016, apurou um resultado negativo de R$ 59.502.468,40 de equivalência patrimonial, o qual foi indevidamente contabilizado como despesa na DRE, sem ser adicionado ao lucro líquido na apuração do IRPJ e da CSLL. Sustenta que, mesmo se o erro fosse corrigido, o resultado do período ainda seria um prejuízo fiscal de R$ 56.982.591,78, não havendo, portanto, qualquer débito em aberto perante os cofres públicos.
		 Diante disso, a recorrente defende que a única medida necessária seria a retificação do saldo de prejuízo fiscal, sem a aplicação de qualquer penalidade. Argumenta que a aplicação da multa seria equivocada, pois o erro não resultou em redução do imposto a pagar.
		 A recorrente também alega que a multa é indevida, pois a exigência principal do auto de infração (item 7.1.1 do TVF) deve ser cancelada, o que a faria retornar a uma situação de prejuízo fiscal. Ademais, reitera os erros na apuração da base de cálculo apontados no capítulo anterior, os quais, se corrigidos, também a levariam a uma situação de prejuízo fiscal.
		 Por fim, a recorrente cita jurisprudência do CARF e da CSRF que pacificamente entendem que a multa isolada não é aplicável quando a empresa se encontra em situação de prejuízo fiscal, mesmo que tenha ocorrido algum tipo de erro no recolhimento. Conclui, portanto, que a multa aplicada em razão da falta de adição da variação patrimonial deve ser cancelada, pois não se trata de infração passível de punição.
		 
		 V. O DESCABIMENTO DA MULTA QUALIFICADA
		 A recorrente argumenta que a multa qualificada de 150% aplicada pela fiscalização é indevida, pois não há elementos que configurem dolo, fraude ou conluio nas operações examinadas.
		 Sustenta que a aplicação da multa qualificada, prevista no artigo 44, §1º, da Lei nº 9.430/1996, exige a comprovação da ocorrência de sonegação, fraude ou conluio, conforme tipificado nos artigos 71 a 73 da Lei nº 4.502/64. Aduz que, por se tratar de qualificação baseada em aspectos subjetivos da conduta do contribuinte, sua aplicação deve ser provada por meios hábeis e idôneos, de forma clara e inequívoca, o que não ocorreu no caso em análise.
		 A recorrente argumenta que os atos e negócios praticados foram dotados de reais propósitos negociais e finalidades econômicas, não havendo qualquer intuito doloso ou fraudulento por parte dos envolvidos. Afirma que a cisão desproporcional da recorrente foi a única operação implementada previamente ao ingresso da HDPF na estrutura e que ela foi orientada pelo objetivo principal de viabilizar a liquidação de dívidas existentes no balanço da Fiagril, relacionadas a empréstimos realizados por essa sociedade aos seus sócios.
		 Acrescenta que a operação também tinha os objetivos empresariais e não tributários de segregar ativos, sócios e imóveis, além de viabilizar a quitação de dívidas com partes relacionadas, o que era essencial para a entrada da Investidora Estrangeira. Cita jurisprudência do CARF que corrobora a inaplicabilidade da multa qualificada quando há efetiva substância econômica na operação, inclusive em situações fáticas semelhantes às tratadas no presente processo.
		 A recorrente destaca o Acórdão nº 9101-004.163, proferido pela CSRF em 09/09/2019, no qual, apesar de os débitos de IRPJ/CSLL terem sido mantidos, a CSRF determinou a redução da multa qualificada para a multa de ofício de 75%, reconhecendo a ausência de fraude ou dolo na operação. Destaca trecho do voto vencedor que considerou que os atos societários praticados pela contribuinte obedeceram a todos os requisitos legais de publicidade, sem qualquer conduta dolosa.
		 A recorrente também refuta a alegação da DRJ de que os acionistas da recorrente teriam utilizado o patrimônio da empresa de maneira indevida. Sustenta que a D. Fiscalização foi sempre recebida com presteza e prontidão pela recorrente, não havendo qualquer conduta que pudesse ser interpretada como uma tentativa de ocultar informações ou de configurar fraude ou dolo.
		 Conclui que não há elementos que justifiquem a aplicação da multa qualificada de 150%, pugnando pela sua redução para a multa de ofício de 75%, ou, alternativamente, pelo seu cancelamento integral, em razão da ausência de dolo, fraude ou simulação.
		 VI. O DESCABIMENTO DA MULTA APLICADA SOBRE A FALTA DE ADIÇÃO DE VARIAÇÃO PATRIMONIAL NO ANO-CALENDÁRIO DE 2016
		 Neste capítulo, a recorrente argumenta que a multa aplicada em razão da falta de adição da variação patrimonial na apuração do lucro real é indevida, pois a retificação do erro contábil não resultou em qualquer tributo a pagar.
		 Explica que, em 2016, apurou um saldo negativo de R$ 59.502.468,40 de equivalência patrimonial, o qual foi contabilizado como despesa na DRE. Contudo, por um erro na escrituração contábil, deixou de adicionar esse valor na apuração do lucro real, o que resultou em um prejuízo fiscal total de R$ 116.485.060,18.
		 A recorrente reconhece o erro contábil e admite que a retificação seria necessária. Contudo, sustenta que, mesmo após a adição do saldo negativo de equivalência patrimonial, o resultado do período continuaria sendo um prejuízo fiscal, no valor de R$ 56.982.591,78. Diante disso, argumenta que não haveria qualquer débito perante os cofres públicos, sendo a única medida necessária a retificação do saldo de prejuízo fiscal apurado no período.
		 A recorrente invoca os artigos 22 e 23 do Decreto-Lei nº 1.598/77, que determinam que os resultados decorrentes de aumento ou redução no valor do patrimônio líquido do investimento não devem ser computados na determinação do lucro real. Sustenta que a aplicação da multa nesse caso seria equivocada, pois a retificação do erro não resultou em qualquer tributo a pagar.
		 A recorrente também argumenta que a multa aplicada pela fiscalização é indevida, pois a exigência principal do auto de infração (item 7.1.1 do TVF) deve ser cancelada, o que a faria retornar a uma situação de prejuízo fiscal. Ademais, reitera os erros de apuração da base de cálculo apontados no capítulo anterior, os quais, se corrigidos, também a levariam a uma situação de prejuízo fiscal.
		 Por fim, a recorrente invoca a jurisprudência do CARF e da CSRF, que pacificamente entendem que a multa isolada não é aplicável quando a empresa se encontra em situação de prejuízo fiscal, mesmo que tenha ocorrido algum tipo de erro no recolhimento. Cita diversos acórdãos que corroboram esse entendimento, demonstrando que a multa aplicada no presente caso é indevida, pois a retificação do erro não resultou em qualquer prejuízo ao erário.
		 Conclui, portanto, que a multa aplicada em razão da falta de adição da variação patrimonial deve ser cancelada, pois não se trata de infração passível de punição.
		 VII. A CONCLUSÃO E O PEDIDO
		 Em sua conclusão, a recorrente reitera os argumentos apresentados ao longo do recurso, resumindo os pontos principais que demonstram a exatidão de seus procedimentos e a total improcedência do auto de infração.
		 Conclui que o recurso voluntário é tempestivo e atende a todos os requisitos necessários para seu regular processamento e julgamento perante o CARF. Reafirma a existência de erro na apuração da base de cálculo do tributo, o que ensejaria a nulidade do auto de infração por vício material. Caso esse argumento não seja acolhido, requer, subsidiariamente, a retificação do auto de infração para excluir da exigência os valores indevidamente considerados e para efetuar a correta subtração dos valores de imposto de renda pagos pelos acionistas.
		 A recorrente reitera que a autuação se baseou em uma premissa equivocada, que a levou a concluir equivocadamente pela existência de planejamento tributário abusivo. Sustenta que a operação em análise não se configurou como uma alienação da Fiagril, mas sim como um co-investimento em uma holding controladora da Fiagril, motivado por razões empresariais e não tributárias.
		 Diante de todos os argumentos apresentados, a recorrente pleiteia o acolhimento integral do recurso voluntário e a imediata reforma da decisão recorrida, com o consequente cancelamento integral do valor total das exigências constantes do item 7.1.1 do auto de infração (principal, multas e juros), bem como o cancelamento de quaisquer multas ou juros relativos ao item 7.1.2 do auto de infração, restando, neste último caso, a mera retificação dos prejuízos fiscais da recorrente no período.
		 Subsidiariamente, caso o CARF entenda pela procedência do auto de infração, a recorrente requer o reconhecimento da ausência de fraude e de qualquer conduta dolosa por sua parte, com a redução da multa de ofício na forma qualificada (150%) para o patamar de 75%.
		 Por fim, a recorrente protesta pela juntada posterior de documentos que se fizerem necessários, com base no artigo 16, § 4º, alínea a, do Decreto 70.235/72 e no princípio da verdade material.
		 
		 Do Recurso Voluntário do Sr. MARINO JOSÉ FRANZ (e-fls. 7323 e ss.)
		 Relatório de Análise do Recurso Voluntário de Marino José Franz
		 I. PRELIMINARES
		 (A) TEMPESTIVIDADE
		 O recorrente alega que o recurso voluntário é tempestivo, considerando que o prazo recursal é contínuo, excluindo-se o dia do início e incluindo-se o dia do vencimento, conforme disposto no artigo 5º do Decreto 70.235/72 e no artigo 210 do CTN. Informa que tomou ciência da decisão recorrida em 14/07/2021 (quarta-feira), o que torna o recurso tempestivo, pois o prazo findaria em 13/08/2021 (sexta-feira).
		 (B) LEGITIMIDADE PARA A INTERPOSIÇÃO DO PRESENTE RECURSO VOLUNTÁRIO
		 O recorrente argumenta que possui legitimidade para interpor o recurso voluntário, pois foi indicado pela autoridade fiscal como responsável tributário solidário dos créditos tributários. Cita a Súmula CARF nº 71, que reconhece a legitimidade de todos os arrolados como responsáveis tributários para impugnar e recorrer acerca da exigência do crédito tributário.
		 (C) NULIDADE DO TERMO DE SUJEIÇÃO PASSIVA | FALTA DE INDICAÇÃO DOS FATOS QUE EMBASARAM A IMPUTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE AO RECORRENTE
		 O recorrente alega a nulidade do termo de sujeição passiva por falta de indicação dos fatos que embasaram a imputação de responsabilidade. Sustenta que a autoridade fiscal, ao imputar-lhe responsabilidade, limitou-se a informar o cargo que ocupava à época dos fatos (Diretor Presidente da Tapajós), sem descrever as ações ou omissões que ensejariam a sua responsabilização.
		 O recorrente argumenta que a mera qualificação como administrador não é suficiente para a imputação de responsabilidade tributária, sendo necessário que a autoridade fiscal demonstre os requisitos essenciais para a responsabilização, tais como: (i) as ações/omissões que implicariam conduta com excesso de poder; (ii) as ações/omissões efetivamente praticadas pelo recorrente; e (iii) as normas especificamente infringidas.
		 Sustenta que a responsabilização com base em simples presunção é ilegal e contraria a jurisprudência do CARF e da CSRF, que exigem a comprovação de dolo ou fraude por parte do agente. Cita o Acórdão CARF nº 1201-002.372, que decidiu que a mera qualificação de sócio, ainda que com amplos poderes de administração, não enseja a imputação de responsabilidade pessoal ou solidária.
		 II. O OBJETO DA PRESENTE DISCUSSÃO
		 O recorrente descreve o objeto da discussão, que consiste na cobrança de IRPJ e CSLL sobre um ganho de capital que, segundo a autoridade fiscal, teria sido gerado para a Tapajós em uma alienação de participação societária na Fiagril Ltda. Informa que a autoridade fiscal o indicou como responsável solidário, com base no art. 135, III, do CTN, e que apresentou impugnação contestando a autuação.
		 III. DA NECESSIDADE DE REFORMA DA R. DECISÃO RECORRIDA E DA INEXISTÊNCIA DE SUJEIÇÃO PASSIVA SOLIDÁRIA
		 (A) BREVES CONSIDERAÇÕES SOBRE A R. DECISÃO RECORRIDA E AS ALEGAÇÕES DA FISCALIZAÇÃO QUE EMBASARAM A AUTUAÇÃO FISCAL
		 O recorrente argumenta que a DRJ não enfrentou o mérito da questão, tampouco analisou os argumentos apresentados na impugnação. Sustenta que a DRJ se limitou a transcrever os termos do TVF, sem fundamentar a sua decisão. Alega que a DRJ considerou o fato de o recorrente ser sócio e administrador da Tapajós como elemento suficiente para a sua responsabilização, o que demonstra a fragilidade da decisão.
		 (B) A INAPLICABILIDADE DO ARTIGO 135, INCISO III, DO CTN
		 O recorrente argumenta que o art. 135, III, do CTN, é inaplicável ao caso, pois não houve nenhum ato praticado por ele que pudesse ser caracterizado como excesso de poderes ou infração à lei. Sustenta que a norma em questão se refere à responsabilidade direta e exclusiva de terceiros que tenham agido com dolo comprovado, o que não se aplica à sua situação.
		 Cita jurisprudência do CARF que demonstra a necessidade de se comprovar a prática de ato ilícito por parte do administrador para que seja configurada a responsabilidade prevista no art. 135, III, do CTN. Destaca o Acórdão 1101-001.239, de 04/02/2015, que afastou a responsabilização de pessoas físicas ocupantes de cargos de direção, pois a autoridade fiscal não demonstrou a prática de atos com excesso de poderes ou infração à lei.
		 (C) A NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DA INTENÇÃO DO AGENTE E DOS ATOS PRATICADOS
		 O recorrente argumenta que a responsabilização, nos termos do art. 135, III, do CTN, depende da comprovação da intenção do agente em produzir ação ou omissão dolosa. Cita jurisprudência do CARF que exige a demonstração do nexo causal entre a conduta do administrador e o dano ao erário, bem como a comprovação da intenção do agente em causar esse dano.
		 Cita a doutrina de Pontes de Miranda, que define o dolo como o ato consciente que induz, mantém ou confirma outrem em representação errônea. Sustenta que a caracterização do dolo exige prova contundente da intenção do agente, o que não foi apresentado pela autoridade fiscal.
		 (D) AD ARGUMENTANDUM: A IMPROCEDÊNCIA DO AUTO DE INFRAÇÃO
		 O recorrente argumenta que, ainda que se considere o art. 135, III, do CTN, aplicável ao caso, o auto de infração é improcedente e deve ser cancelado. Sustenta que a autoridade fiscal errou na apuração da base de cálculo, ao considerar indevidamente valores relativos a subscrições primárias de capital e a debêntures, e ao calcular de forma equivocada a subtração dos impostos de renda pagos pelos acionistas.
		 VI. CONCLUSÃO E PEDIDO
		 O recorrente conclui que o termo de sujeição passiva é improcedente e deve ser cancelado, pois a autoridade fiscal não demonstrou os fatos que embasaram a imputação de responsabilidade, limitando-se a informar o cargo que ocupava à época dos fatos. Subsidiariamente, caso o CARF entenda pela aplicabilidade do art. 135, III, do CTN, requer o cancelamento do auto de infração por erro na apuração da base de cálculo.
		 Por fim, requer o julgamento conjunto do seu recurso com o recurso apresentado pela Tapajós Participações S/A e protesta pela juntada posterior de documentos.
		 
		 Do Recurso Voluntário do Sr. JAIME ALFREDO (e-fls. 7634 e ss.)
		 Expõe em essência as mesmas razões recursais apresentadas pelo Sr. Marino, sintetizadas anteriormente.
		 Do Recurso Voluntário — DAKANG FIAGRIL PARTICIPACOES S.A., e DAKANG FIAGRIL ADMINISTRAÇÃO DE BENS S.A (e-fls. 7566 e ss.)
		 1. DOS FATOS
		 As recorrentes, Dakang Fiagril Participações S.A. e Dakang Fiagril Administração de Bens S.A., iniciam o recurso descrevendo os fatos que levaram à autuação, destacando que foram consideradas responsáveis solidárias pelo crédito tributário lançado contra a Tapajós Participações S.A. Apontam que a autuação se baseou na acusação de que a Tapajós teria se utilizado de planejamento tributário abusivo para deslocar para acionistas pessoas físicas o ganho de capital apurado na venda da participação societária de uma de suas controladas.
		 Para facilitar a compreensão do caso, as recorrentes apresentam um comparativo da estrutura societária antes e depois da captação do investimento da HDPF, demonstrando a complexidade da operação.
		 As recorrentes argumentam que as ilustrações demonstram a falta de relação (interesse comum) entre elas e o potencial fato gerador da obrigação tributária. Sustentam que, no entendimento equivocado da fiscalização, o ganho de capital seria atribuível à Tapajós, mesmo tendo a venda sido realizada pelos acionistas, e que a estrutura societária foi utilizada com o único intuito de reduzir a carga tributária.
		 Em razão desse entendimento, a fiscalização autuou a Tapajós por (i) omissão de ganho de capital na alienação de investimentos e (ii) adições não computadas na apuração do Lucro Real, com base nos artigos 149, VII, do CTN, 247, 248, 249, II e 251 do RIR/99, e no artigo 2º da Lei nº 7.689/88. Adicionalmente, foi aplicada multa qualificada de 150%, em razão da suposta ocorrência de artifícios fraudulentos, com base nos artigos 44, I, e § 1º, da Lei nº 9.430/96, combinada com os artigos 71, 72 e 73, da Lei nº 4.502/64.
		 As recorrentes também foram consideradas responsáveis solidárias pelo crédito tributário, com base no art. 124, I, do CTN, sob o argumento de que teriam interesse comum na situação que constituiu o fato gerador.
		 As recorrentes informam que apresentaram impugnação em 24/11/2021, alegando a falta de comprovação de interesse comum, seja econômico ou jurídico, que justificasse a atribuição de responsabilidade solidária. A 8ª Turma da DRJ, contudo, julgou improcedente a impugnação, mantendo a responsabilidade solidária, sob o argumento de que as recorrentes teriam se beneficiado do patrimônio cindido da Tapajós e da renda auferida com o ganho de capital na alienação da participação societária.
		 2. DO DIREITO
		 2.1 BREVE RESUMO DA OPERAÇÃO OCORRIDA E DA RELAÇÃO DAS RECORRENTES COM A AUTUADA
		 As recorrentes apresentam um resumo da operação societária, destacando que foram consideradas responsáveis solidárias por possuírem interesse comum no fato gerador, conforme o art. 124, I, do CTN. Informam que a autuada, Tapajós Participações S.A., era uma holding que concentrava investimentos em diversos segmentos do agronegócio e que, à época dos fatos, seus investimentos eram realizados por meio de cinco empresas, todas detidas pelo grupo de forma majoritária ou minoritária.
		 As recorrentes esclarecem que não houve alienação de quotas da Fiagril Ltda., mas sim um investimento pela empresa chinesa Hunan Dakang Pasture Farming Co. Ltd. (Investidora Estrangeira), por meio de sua controlada Brasileira, a HDPF Participações Ltda. (HDPF), na holding controladora da Fiagril. A HDPF adquiriu participação societária na P. Maldini Participações S.A. (atual Dakang Fiagril Participações S.A., uma das recorrentes) e na Zlatan Participações S.A. (atual Dakang Fiagril Administração de Bens S.A., a outra recorrente).
		 As recorrentes descrevem a estrutura societária da operação, destacando que a HDPF investiu na P. Maldini Participações por meio de (i) aquisição de ações diretamente dos acionistas e (ii) subscrição de ações de emissão da companhia. Informam que a HDPF também subscreveu debêntures emitidas pela Zlatan Participações, com o objetivo de financiar a compra de imóveis rurais que não mais poderiam ser mantidos sob a titularidade da Fiagril, em razão da entrada de capital estrangeiro.
		 2.2 DO INSTITUTO DA RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA PREVISTA NO ART. 124, I, DO CTN
		 As recorrentes argumentam que a única justificativa apresentada pela fiscalização para a sua inclusão no polo passivo da obrigação tributária foi a pretensa existência de interesse comum com a autuada, nos termos do art. 124, I, do CTN. Sustentam que, para a correta interpretação do dispositivo, é necessário definir o conceito de interesse comum.
		 Citam a doutrina tributária, que entende que haverá interesse comum quando mais de uma pessoa concorrer na situação que constitui o fato gerador da obrigação principal. Apontam, contudo, que esse interesse não pode ser meramente no resultado econômico da transação, mas sim um interesse jurídico, conforme a doutrina de Juliana Furtado Araújo.
		 Invocam jurisprudência do STJ, que firmou entendimento de que o interesse comum, para fins de solidariedade tributária, não é um interesse meramente de fato, mas sim um interesse jurídico, vinculado à atuação comum ou conjunta na situação que constitui o fato gerador. Citam o REsp 884.845/SC, que tratou do conceito de interesse comum para fins de solidariedade tributária no caso de empresas do mesmo grupo econômico.
		 As recorrentes também citam jurisprudência do CARF que corrobora o entendimento do STJ, destacando que a responsabilidade solidária por interesse comum exige a demonstração de que os sujeitos passivos realizaram conjuntamente a situação que constitui o fato gerador ou que estejam em relação econômica com o ato, fato ou negócio que dá origem à tributação. Citam os Acórdãos nº 1201-003.841 e 1402-003.874, ambos de 2019.
		 2.3 DA INEXISTÊNCIA DE INTERESSE COMUM DAS RECORRENTES A JUSTIFICAR A RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA
		 As recorrentes argumentam que a fiscalização não comprovou a sua participação ativa na operação societária, limitando-se a afirmar que elas teriam interesse econômico no negócio. Sustentam que não participaram do processo de fiscalização e que foram incluídas no polo passivo posteriormente, por uma questão meramente fática.
		 Argumentam que foram objeto da reestruturação societária implementada pela autuada e pela HDPF, e que o seu interesse no negócio era legítimo, pois visava a viabilização do investimento. Sustentam que não tiveram ingerência na determinação da estrutura ou nas operações realizadas, sendo apenas consequências da estrutura adotada.
		 As recorrentes citam o Acórdão CARF nº 1201-002.027, de 2018, que entendeu que os responsáveis solidários devem ter participação ativa no processo decisório referente à operação que constitui o fato gerador. Também citam jurisprudência do CARF que afasta a responsabilidade solidária quando não há comprovação de vinculação da terceira pessoa ao fato gerador, como os Acórdãos nº 3302-005.600, 2201-004.834 e 1402-002.984.
		 3. DOS PEDIDOS
		 As recorrentes requerem que seja admitido, conhecido e provido integralmente o recurso voluntário, para que seja cancelado o auto de infração e o crédito tributário. Subsidiariamente, caso o CARF entenda pela manutenção da autuação, requerem a sua exclusão do polo passivo da obrigação tributária, por falta de interesse comum com a autuada.
		 
		 Das Contrarrazões da Procuradoria (e-fls. 
		 [...]
		 II – DAS OPERAÇÕES FORMALMENTE REALIZADAS ENVOLVENDO A TAPAJÓS PARTICIPAÇÕES S/A, A FIAGRILL LTDA E A DAKANG FIAGRIL PARTICIPAÇÕES S/A
		 A PGFN, buscando elucidar a complexa estrutura da operação societária em análise, descreve os fatos que culminaram na autuação, com foco na cisão parcial da Tapajós Participações S/A. Para facilitar a compreensão, apresenta inicialmente as empresas envolvidas, com seus respectivos nomes, CNPJs, datas de constituição e antigos nomes, quando aplicável.
		 Em seguida, a PGFN descreve cronologicamente os principais eventos societários que antecederam a autuação, iniciando pela celebração do contrato de compra de ações e outras avenças em 18/03/2016. Nesse contrato, os acionistas da Fiagril Participações S/A figuram como vendedores e a HDPF Participações Ltda. como compradora, tendo como objeto a Fiagril Ltda. A PGFN destaca que o preâmbulo do contrato já previa a reorganização das Empresas Fiagril antes do fechamento do negócio, com o intuito de segregar ativos que não seriam incluídos na transação.
		 A PGFN relata a constituição da P. Maldini Participações S/A (atual Dakang Fiagril Participações S/A) e da Zlatan Participações S/A (atual Dakang Fiagril Administração de Bens S/A) em 25/03/2016, ambas com capital social inicial de R$ 1.000,00. Destaca que a P. Maldini foi constituída pelos principais acionistas da Fiagril Participações S/A, enquanto a Zlatan foi constituída por parte dos sócios da Fiagril Participações S/A.
		 Em 01/06/2016, a Fiagril Participações S/A realizou Assembleia Geral Extraordinária (AGE), na qual os sócios aprovaram o protocolo de cisão parcial da empresa e a incorporação da parcela cindida à P. Maldini Participações S/A. A PGFN destaca que o protocolo previa a redução do capital social da Fiagril Participações S/A em R$ 23.222.433,76, em virtude da versão da parcela cindida à incorporadora.
		 No mesmo dia, a P. Maldini Participações S/A também realizou AGE, na qual aprovou a incorporação da parcela cindida da Fiagril Participações S/A e o aumento do seu capital social no mesmo valor, mediante a emissão de 23.222.433 ações ordinárias, subscritas mediante a incorporação do acervo cindido.
		 A PGFN descreve, em seguida, a alienação de 32,384% das ações da P. Maldini Participações S/A para a HDPF Participações Ltda., em 08/07/2016, pelo valor de R$ 341.081.254,05. No mesmo dia, a P. Maldini Participações S/A realizou nova AGE, deliberando pela emissão de 572.587 ações ordinárias, subscritas pela HDPF Participações Ltda. pelo valor de R$ 16.621.000,00, sendo R$ 1.671.112,54 destinados ao capital social e R$ 14.949.887,46 para reservas de capital.
		 Ainda em 08/07/2016, a Zlatan Participações S/A realizou AGE, deliberando pela emissão de 45.647 debêntures conversíveis em ações, para colocação e subscrição privada pela HDPF Participações Ltda., pelo valor total de R$ 66.484.000,00.
		 Em 29/07/2016, a P. Maldini Participações S/A realizou nova AGE, deliberando pela emissão de 13.212.658 ações ordinárias, todas subscritas pela HDPF Participações Ltda. pelo valor de R$ 237.685.581,00, sendo R$ 46.862.416,96 destinados ao capital social e R$ 190.823.164,61 para reservas de capital.
		 A PGFN destaca que a autoridade fiscal, ao descrever os fatos, apresentou ilustrações e tabelas que representavam as principais operações societárias e suas consequências, buscando evidenciar a operação simulada e a dissimulada. Reproduz trechos do Termo de Verificação Fiscal que demonstram a artificialidade da operação e a confusão patrimonial, destacando a utilização de quotas da Fiagril Ltda., de propriedade da Tapajós, para integralizar capital na Dakang Fiagril Participações S/A.
		 Por fim, a PGFN conclui que a cisão parcial da Fiagril Participações S/A, aprovada em 01/06/2016, consistiu em uma etapa preparatória para o fechamento do negócio com a HDPF Participações Ltda., sendo uma condição imposta pelos vendedores.
		 III – DA CARACTERIZAÇÃO DO PLANEJAMENTO TRIBUTÁRIO ABUSIVO
		 Neste capítulo, a PGFN se dedica a demonstrar a ocorrência de planejamento tributário abusivo na operação realizada pela recorrente, buscando a manutenção do auto de infração e do crédito tributário.
		 A PGFN inicia sua argumentação discorrendo sobre a tensão existente entre os princípios constitucionais da capacidade contributiva e da igualdade na repartição dos encargos tributários, de um lado, e o princípio da liberdade de auto-organização, de outro. Sustenta que a interpretação literal da lei e a mera análise formal dos negócios jurídicos, em matéria de planejamento tributário, podem conduzir a um desequilíbrio entre esses princípios, privilegiando a liberdade do contribuinte em detrimento da igualdade na repartição dos encargos tributários.
		 Aduz que, em situações extremas, a interpretação literal da lei permitiria que os contribuintes mais ricos, com maior acesso a estruturas societárias complexas, pudessem se furtar ao pagamento de tributos, o que claramente violaria os princípios da capacidade contributiva e da igualdade. Diante disso, defende a necessidade de se utilizar os métodos de interpretação sistemática e teleológica, em conjunto com a interpretação literal, para reconstruir o sentido da norma tributária e evitar que planejamentos abusivos se utilizem de uma aparente legalidade formal para burlar o sistema tributário.
		 A PGFN reconhece que o contribuinte possui o direito de estruturar seus negócios da maneira que melhor lhe convier, inclusive buscando a redução lícita de sua carga tributária. Contudo, sustenta que essa liberdade encontra limites na vedação ao planejamento tributário abusivo, o qual se caracteriza pela utilização de estruturas artificiais e sem propósito negocial, com o único objetivo de reduzir a carga tributária.
		 Para a PGFN, a desconsideração dos efeitos fiscais de planejamentos tributários abusivos encontra respaldo na interpretação teleológica e sistemática da lei e dos fatos, a qual visa concretizar os princípios constitucionais da igualdade e da liberdade. Nesse contexto, o enquadramento do planejamento tributário abusivo em ilícitos civis, como o abuso de direito ou a fraude à lei, representa um juízo adicional ao processo de interpretação, que busca coibir planejamentos que se utilizem de uma aparente legalidade formal para burlar o sistema tributário.
		 A PGFN conclui que, para desconsiderar os efeitos tributários de um negócio jurídico, o Fisco deve comprovar que a intenção das partes, ao celebrá-lo, foi exclusivamente a de evitar o pagamento de tributos. No caso em análise, a PGFN aponta três circunstâncias que evidenciam o planejamento tributário abusivo: (i) a aprovação de redução de capital em descompasso com a legislação societária; (ii) a ausência de propósito negocial nas operações que culminaram com a transferência das ações da P. Maldini Participações S/A; e (iii) a implementação das operações societárias após a formalização do interesse do comprador em adquirir a Fiagril Ltda.
		 III.1 - AUSÊNCIA DE PROPÓSITO NEGOCIAL NA CISÃO DA FIAGRIL PARTICIPAÇÕES S/A.
		 A PGFN analisa a justificativa apresentada pela recorrente para a cisão parcial da Fiagril Participações S/A, a qual se resumiu à segregação dos ramos de atividades exercidas pelas sociedades do grupo econômico. Sustenta que essa justificativa é genérica e não demonstra os reais motivos da operação, tampouco seus benefícios.
		 A PGFN aponta que a recorrente, em sua impugnação e no recurso voluntário, altera a justificativa para a cisão, buscando ampará-la na segregação de ativos e na necessidade de viabilizar a quitação de dívidas de sócios com a Fiagril Ltda. Contudo, a PGFN refuta esses argumentos, demonstrando que a Fiagril Ltda. já era uma empresa autônoma e independente, não havendo necessidade de segregá-la para fins de alienação. Ademais, o contrato de compra e venda previa mecanismos para a quitação das dívidas dos sócios, sem a necessidade de cisão parcial.
		 A PGFN conclui que a cisão parcial da Fiagril Participações S/A teve como único objetivo retirar a Fiagril Ltda. do patrimônio da empresa, transferindo-a para a P. Maldini Participações S/A, controlada pelos mesmos sócios, para que fosse posteriormente alienada à HDPF Participações Ltda. Sustenta que essa operação artificial visava apenas deslocar o ganho de capital para os sócios pessoas físicas, configurando simulação e abuso de direito.
		 III.2 - DOS ARGUMENTOS TRAZIDOS PELA RECORRENTE
		 A PGFN analisa os argumentos apresentados pela recorrente para justificar a cisão parcial, refutando cada um deles. Demonstra que a cisão não se justifica pela segregação de ativos, pela segregação de acionistas ou pela quitação de dívidas de sócios, pois tais objetivos poderiam ser alcançados por outros meios, sem a necessidade de cisão.
		 A PGFN destaca que a intenção da recorrente em alienar a Fiagril Ltda. já era manifesta no contrato de compra e venda assinado com a HDPF Participações Ltda. em 18/03/2016, antes mesmo da cisão parcial. Sustenta que a cisão foi utilizada apenas como um instrumento para viabilizar o planejamento tributário, permitindo que o ganho de capital fosse realizado pelos sócios pessoas físicas, e não pela Fiagril Participações S/A.
		 A PGFN conclui que a cisão parcial da Fiagril Participações S/A não teve propósito negocial, sendo artificial e realizada com o intuito exclusivo de reduzir a carga tributária. Cita jurisprudência do CARF que valida a desconsideração de operações societárias realizadas sem propósito negocial, com o objetivo de evitar o pagamento de tributos. Destaca o Acórdão nº 2201-002.666, que analisou a criação de empresas em território estrangeiro com a finalidade de dissimular a venda de ativos no Brasil, demonstrando que o CARF tem se posicionado contra planejamentos tributários abusivos que se utilizem de estruturas artificiais para burlar o sistema tributário.
		 
		 IV – DA APLICAÇÃO DA MULTA QUALIFICADA DE 150%
		 Neste capítulo, a PGFN defende a aplicação da multa qualificada de 150% sobre o valor dos tributos não recolhidos, argumentando que a recorrente agiu com dolo, fraude e simulação para reduzir a carga tributária incidente sobre a alienação da Fiagril Ltda.
		 A PGFN invoca o art. 44, I, §1º, da Lei nº 9.430/96, que prevê a aplicação da multa qualificada em dobro nos casos de sonegação, fraude ou conluio, tipificados nos artigos 71 a 73 da Lei nº 4.502/64. Para a PGFN, a caracterização da fraude se dá pela ação ou omissão dolosa do contribuinte que visa impedir ou retardar a ocorrência do fato gerador, excluir ou modificar suas características essenciais, ou reduzir o montante do imposto devido.
		 Transcreve trechos do Termo de Verificação Fiscal que demonstram a conduta fraudulenta da recorrente, a qual teria se utilizado de uma série de operações societárias artificiais para dissimular a ocorrência do fato gerador e transferir o ganho de capital para seus sócios pessoas físicas e para o acionista residente no exterior. Sustenta que a recorrente agiu com dolo, pois tinha conhecimento da ilicitude de seus atos e os praticou com a intenção específica de reduzir a carga tributária.
		 Cita a doutrina de Marco Aurélio Greco, que define a fraude como uma conduta dolosa que visa impedir ou frustrar a satisfação de um crédito tributário. Para Greco, a fraude se caracteriza pela intenção do contribuinte de dissimular um negócio jurídico, dando-lhe a aparência de um negócio lícito, com o objetivo de enganar o Fisco.
		 A PGFN também invoca a jurisprudência do CARF, que tem reconhecido a aplicação da multa qualificada em casos semelhantes ao presente, em que a pessoa jurídica busca dissimular a ocorrência do fato gerador para transferir o ganho de capital para seus sócios. Cita o Acórdão CARF nº 1402-002.959, que trata de um caso em que a empresa utilizou-se de operações de resgate de ações com posterior pagamento em ações de outra empresa para deslocar o ganho de capital para seus sócios pessoas físicas. Nesse caso, o CARF manteve a multa qualificada, reconhecendo a conduta dolosa da empresa.
		 Conclui que a multa qualificada de 150% é devida no presente caso, pois a recorrente agiu com dolo, fraude e simulação para reduzir a carga tributária incidente sobre a alienação da Fiagril Ltda. Sustenta que a conduta da recorrente se enquadra nas hipóteses previstas nos artigos 71 e 72 da Lei nº 4.502/64, o que justifica a aplicação da multa qualificada em dobro, conforme previsto no art. 44, I, §1º, da Lei nº 9.430/96.
		 V – DA RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA
		 Neste capítulo, a PGFN defende a manutenção da responsabilidade solidária atribuída aos administradores da Tapajós, Marino José Franz e Jaime Alfredo Binsfeld, bem como às empresas Dakang Fiagril Participações S/A e Dakang Fiagril Administração de Bens S/A.
		 A PGFN inicia sua argumentação transcrevendo trecho da decisão da DRJ, que reconheceu a responsabilidade solidária dos administradores por terem participado ativamente do planejamento tributário abusivo, com base no art. 135, III, do CTN. A PGFN concorda com a conclusão da DRJ, argumentando que os administradores agiram com dolo e em infração à lei, ao praticarem atos que visavam impedir o pagamento do tributo devido.
		 A PGFN também concorda com a decisão da DRJ que afastou a preliminar de nulidade arguida pelas empresas Dakang, as quais alegavam não terem participado do procedimento fiscal. A PGFN sustenta que o procedimento fiscal é inquisitório e que os contribuintes devem colaborar com a autoridade fiscal, respeitando seus poderes legais. Aduz que a relação jurídica processual se forma apenas com a apresentação da impugnação, sendo desnecessária a intimação dos responsáveis tributários durante o procedimento fiscal.
		 Defende a responsabilidade solidária das empresas Dakang com base no art. 124, I, do CTN, que prevê a solidariedade entre pessoas que tenham interesse comum na situação que constitui o fato gerador da obrigação principal. A PGFN argumenta que as empresas Dakang se beneficiaram da operação societária, recebendo o patrimônio cindido da Tapajós e participando ativamente das negociações com a HDPF Participações Ltda. Conclui que as empresas Dakang tinham interesse comum na situação que constituiu o fato gerador, o que justifica a sua responsabilização solidária.
		 Para reforçar sua argumentação, a PGFN transcreve trechos do Parecer Normativo Cosit nº 4/2018, que trata do conceito de interesse comum para fins de responsabilidade tributária. O Parecer Normativo esclarece que o interesse comum deve ser jurídico, e não apenas econômico, e que as pessoas solidariamente responsáveis devem ser sujeitos da relação jurídica que deu azo à ocorrência do fato imponível.
		 Conclui que a responsabilidade solidária dos administradores e das empresas Dakang está devidamente caracterizada, pois todos os envolvidos agiram com dolo e tinham interesse comum na situação que constituiu o fato gerador da obrigação tributária. Sustenta que a decisão da DRJ, ao reconhecer a responsabilidade solidária dos envolvidos, está em consonância com a legislação e a jurisprudência do CARF.
		 VI – DA EQUIVALÊNCIA PATRIMONIAL E DE SUPOSTO ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO
		 Neste capítulo, a PGFN concorda com a conclusão da DRJ acerca da irrelevância do erro na determinação da base de cálculo do tributo, em razão da falta de adição da equivalência patrimonial ao lucro real.
		 A PGFN expõe que a recorrente admitiu ter se equivocado ao não adicionar a equivalência patrimonial na apuração do lucro real, mas argumenta que, mesmo que o erro fosse corrigido, a recorrente ainda assim teria apurado prejuízo fiscal no período. Diante disso, sustenta que o erro não resultou em qualquer redução do imposto a pagar, não havendo que se falar em aplicação de multa.
		 A PGFN transcreve trecho da decisão da DRJ, que reconheceu o erro de cálculo, mas entendeu que ele não ensejaria a aplicação de multa, pois a recorrente apurou prejuízo fiscal no período. A DRJ esclareceu que a multa incide sobre o valor dos tributos não recolhidos e que, no caso em análise, não houve redução do imposto a pagar.
		 A PGFN conclui que a alegação da recorrente de que houve erro na determinação da base de cálculo do tributo é irrelevante, pois a retificação do erro não alteraria o resultado da apuração do imposto. Sustenta que a decisão da DRJ, ao reconhecer o erro, mas afastar a aplicação da multa, está em consonância com a legislação e a jurisprudência do CARF.
		 VII – DO PEDIDO
		 Ante o exposto, a UNIÃO (FAZENDA NACIONAL) requer seja negado provimento ao recurso voluntário interposto pelo contribuinte e pelos responsáveis solidários.
		 
		 Da Diligência de Diligência (e-fls. 7671 e ss.) e do Relatório de Diligência (e-fl. 7675 e ss.)
		 O julgamento foi convertido em diligência, determinando que a autoridade fiscal se manifestasse acerca da diferença deR$ 7.083.701,60, apontada pela recorrente como erro na base de cálculo do IRPJ, em razão da subtração indevida de valores de imposto de renda pagos pelos acionistas. Foi determinado também que a autoridade fiscal analisasse a eventual necessidade de reapuração da base de cálculo, apresentando parecer conclusivo.
		 A autoridade fiscal, em seu relatório de diligência, reconheceu o erro nos cálculos do auto de infração, confirmando que os valores deR$ 338.699,29, pagos pela Amerra, e deR$ 6.745.002,31, referentes ao parcelamento do Sr. Marino José Franz, deveriam ter sido considerados. Informou que, em decorrência dos ajustes, o Anexo I do Termo de Verificação Fiscal foi refeito e anexado ao processo. Por fim, concedeu à contribuinte o prazo de 30 dias para se manifestar sobre as informações. 
		 Por ser breve, transcrevemos integralmente o teor Relatório Fiscal abaixo:
		 Trata-se de processo de Auto de Infração de IRPJ e CSLL em que o Conselho Administrativo de Recursos Fiscais – CARF solicitou diligência.
		 DO PEDIDO DE DILIGÊNCIA
		 Considerando as razões expostas pela recorrente justificadas pelos documentos, entendo que se deve converter o julgamento em diligência à unidade de origem da RFB, para que a Autoridade Fiscal verifique e se manifeste acerca da suposta diferença apontada R$ 7.083.701,60 (46.820.983,18 – 7.083.701,60), bem como analise a eventual necessidade de reapuração da base de cálculo conforme razões supramencionadas, apresentando parecer conclusivo.
		 PARECER CONCLUSIVO
		 2 Verificamos as alegações do contribuinte, bem como os documentos apresentados. Adicionalmente consultamos a base de dados da Receita Federal. 
		 3 O contribuinte tem razão, no que se refere aos valores pagos. Ou seja, nos cálculos do Auto de Infração (IRPJ) devem ser considerados R$ 338.699,29 nos pagamentos da Amerra e R$ 6.745.002,31 referente ao parcelamento do Sr. Marino José Franz.
		 4 Em decorrência dos ajustes refizemos o Anexo I do Termo de Verificação Fiscal e o anexamos como arquivo não paginável.
		 5 O contribuinte tem o prazo de 30 (trinta) dias para, caso queira, se manifestar sobre as informações aqui expostas.
		 [...]
		 
		 (grifo nosso)
		 É o relatório.
		 
	
	 
		 Conselheiro Itamar Artur Magalhães Alves Ruga, Relator
		 O Recurso Voluntário é tempestivo e preenche os demais pressupostos de admissibilidade, portanto dele conheço.
		 PRELIMINARES
		 A recorrente alega erro na determinação da base de cálculo do ganho de capital, argumentando que a Autoridade Fiscal considerou indevidamente valores relativos a subscrições primárias de capital e a debêntures. Sustenta, ainda, que houve erro na subtração dos valores de imposto de renda pagos pelos acionistas, em razão da desconsideração de parte dos valores pagos pelo acionista não residente e da redução indevida do valor pago por um dos acionistas pessoas físicas.
		 A alegação de erro na base de cálculo, contudo, não merece prosperar. O lançamento tributário, ato administrativo que constitui o crédito tributário, deve observar os requisitos previstos no art. 142 do CTN, o qual dispõe que compete privativamente à autoridade administrativa constituir o crédito tributário pelo lançamento, assim entendido o procedimento administrativo tendente a verificar a ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente, determinar a matéria tributável, calcular o montante do tributo devido, identificar o sujeito passivo com a aplicação da penalidade prevista na legislação. O crédito tributário é indisponível, ou seja, ocorrendo o fato gerador com a respectiva obrigação devidamente formalizada, não há que se falar em nulidade do procedimento por erro nos cálculos. 
		 O auto de infração, enquanto instrumento formal do lançamento, não se torna nulo por eventuais equívocos na apuração do valor do tributo, desde que contenha os elementos essenciais exigidos pela legislação, como a identificação do sujeito passivo e a descrição do fato gerador com todos os seus elementos descritos na norma de incidência. 
		 A discussão acerca da correta determinação da base de cálculo e dos valores a serem considerados, portanto, deve ser apreciada no mérito do recurso, onde será possível analisar as provas e os argumentos apresentados pelas partes para verificar a existência, ou não, de erro no cálculo do tributo.
		 Eventuais erros ou inconsistências na apuração do crédito tributário não ensejam a nulidade do auto de infração quando não há prejuízo ao direito de defesa do contribuinte. Irregularidades dessa natureza devem ser analisadas e, se for o caso, sanadas na apreciação do mérito, não havendo razão para acolher a preliminar de nulidade, a qual deve ser aceita apenas quando há vício suficiente para impedir a análise do mérito da lide.
		 Diante do exposto, rejeito a preliminar de nulidade do auto de infração por erro na determinação da base de cálculo.
		 DO GANHO DE CAPITAL 
		 A recorrente contesta a tributação do ganho de capital sobre a alienação da participação na Fiagril Ltda., argumentando que a operação societária implementada, embora tenha resultado em diminuição da carga tributária, foi realizada com base em legítimos propósitos e reflete a realidade econômica do negócio.
		 A fiscalização, ao desconsiderar a estrutura societária e tributar o ganho de capital diretamente na Tapajós, parte de uma premissa equivocada: a de que a recorrente e seus sócios estariam obrigados a optar pela tributação mais onerosa. Contudo, a legislação brasileira não impõe qualquer restrição à alienação de bens recebidos em devolução de capital. A título de exemplo, se a devolução de capital consistisse na transferência de um imóvel da pessoa jurídica para o sócio pessoa física, este teria total liberdade para alienar o bem no momento que julgasse oportuno, não havendo qualquer prazo legal que o obrigasse a mantê-lo em seu patrimônio. A ausência de tal restrição reforça a autonomia da recorrente e de seus sócios para gerir seus ativos e aliená-los da maneira que considerarem mais adequada às suas necessidades empresariais. A fiscalização, ao ignorar essa liberdade e ao presumir a simulação, imputa à recorrente uma obrigação tributária que não encontra respaldo na legislação, desconsiderando a realidade econômica da operação e impondo uma tributação desarrazoada.
		 A questão central a ser analisada reside na delimitação da ingerência do Fisco em planejamentos tributários realizados por particulares. É inegável que o contribuinte possui o direito de estruturar seus negócios da maneira que melhor lhe convier, buscando minimizar sua carga tributária, desde que respeitados os limites da legalidade. A autonomia privada, princípio basilar do direito empresarial, garante às partes a liberdade de celebrar negócios jurídicos e de organizar suas atividades empresariais da forma que julgarem mais conveniente.
		 No presente caso, a recorrente, buscando alienar parte de sua participação na Fiagril Ltda., optou por realizar a cisão parcial do negócio, segregando-o em uma nova sociedade, a Dakang Fiagril Participações S.A. Posteriormente, alienou parte das ações dessa nova sociedade para a HDPF, formando uma sociedade com o investidor estrangeiro. Essa estrutura societária, embora complexa, não se demonstra artificial ou simulada, tendo sido implementada com base em documentos com propósito claro e devidamente registrados nos órgãos competentes.
		 A alegação da recorrente de que a cisão parcial e a posterior alienação de ações foram realizadas com o objetivo de viabilizar a venda de parte da Fiagril e formar uma sociedade com a HDPF encontra respaldo na realidade fática do caso. A estrutura societária se mantém até os dias atuais, demonstrando a intenção genuína das partes de se associarem no negócio da Fiagril. A permanência da estrutura societária, ao contrário de planejamentos tributários que visam apenas a obtenção de benefícios fiscais de forma efêmera, corrobora a existência de um propósito negocial legítimo e duradouro.
		 A Autoridade Fiscal, ao desconsiderar a estrutura societária e tributar o ganho de capital diretamente na Tapajós, extrapolou os limites da sua atuação, imiscuindo-se na esfera da autonomia privada e desconsiderando a realidade econômica da operação. A legislação tributária não exige que a alienação de um ativo empresarial seja realizada diretamente pela pessoa jurídica que o detém, sendo lícita a opção pela cisão parcial do negócio e posterior alienação das ações da nova sociedade.
		 A jurisprudência do CARF tem reconhecido a validade de planejamentos tributários que, embora resultem em diminuição da carga tributária, sejam realizados com base em propósitos legítimos e com substância econômica. A mera redução da carga tributária, por si só, não configura planejamento tributário abusivo, devendo o Fisco demonstrar a artificialidade da operação e a intenção de fraudar o erário para desconsiderar a estrutura societária escolhida pelo contribuinte.
		 Nesse sentido, o Acórdão 1401-002.307, de 15 de março de 2018, Relator Conselheiro Abel Nunes de Oliveira Neto, reconheceu a legitimidade da redução de capital com a entrega de bens e direitos aos sócios pelo valor contábil, destacando a coerência do sistema jurídico e a intenção do legislador de incentivar o investimento em empresas. No mesmo sentido, o Acórdão 1401-002.644, de 15 de maio de 2018, Relator Conselheiro Daniel Ribeiro Silva, reconheceu a licitude de atos praticados visando economia tributária, desde que haja um propósito negocial para além da mera redução da carga tributária. O Acórdão 1401-003.012, de 21 de novembro de 2018, Relatora Conselheira Letícia Domingues Costa Braga, também corrobora esse entendimento, ao reconhecer a legitimidade da venda de participação societária recebida pelos sócios após uma operação de redução de capital, desde que haja propósito negocial e ausência de simulação. Por fim, o Acórdão 1301-003.023, de 16 de maio de 2018, Relatora Conselheira Amélia Wakako Morishita Yamamoto, reforça a autonomia da vontade dos sócios na decisão de reduzir o capital social e devolver bens e direitos pelo valor contábil, reconhecendo a legitimidade da operação e afastando a tributação do ganho de capital na pessoa jurídica.
		 No presente caso, a Autoridade Fiscal não logrou êxito em demonstrar a artificialidade da operação societária implementada pela recorrente. A cisão parcial da Tapajós e a posterior alienação de ações da Dakang Fiagril Participações S.A. foram realizadas com base em documentos com propósito negocial claro, e a estrutura societária se mantém até os dias atuais, refletindo a real intenção das partes de se associarem no negócio da Fiagril.
		 Diante de todo o exposto, considerando a autonomia privada da recorrente e a ausência de elementos que demonstrem a artificialidade da operação societária, entendo que a tributação do ganho de capital diretamente na Tapajós é indevida. A operação societária implementada pela recorrente, embora tenha resultado em diminuição da carga tributária, foi realizada com base em legítimos propósitos e reflete a realidade econômica do negócio.
		 Portanto voto por dar provimento ao recurso voluntário da recorrente, reconhecendo a legitimidade da operação societária e afastando a tributação do ganho de capital na Tapajós.
		 DOS AJUSTES DECORRENTES DE EQUIVALÊNCIA PATRIMONIAL
		 A recorrente admite a existência de erro na escrituração contábil, reconhecendo que deixou de adicionar ao lucro real o saldo negativo de equivalência patrimonial apurado em 2016. Contudo, argumenta, com razão, que tal erro não resultou em qualquer redução do imposto a pagar, pois a recorrente já se encontrava em situação de prejuízo fiscal, mesmo após a devida adição do saldo negativo de equivalência patrimonial.
		 De fato, a legislação tributária, ao determinar a exclusão das receitas e a adição das despesas decorrentes da equivalência patrimonial na apuração do lucro real, visa evitar a dupla tributação do lucro da investida. Contudo, no presente caso, a recorrente, por já se encontrar em situação de prejuízo fiscal, não se beneficiou da exclusão da receita ou da adição da despesa de equivalência patrimonial, pois tais ajustes não impactaram o valor do imposto a pagar.
		 Diante disso, considerando que o erro na escrituração contábil não resultou em qualquer redução do tributo a pagar, dou provimento ao recurso voluntário da recorrente, no que tange à alegação de erro na escrituração contábil por falta de adição/exclusão dos resultados de equivalência patrimonial. A necessária retificação do prejuízo fiscal, embora seja medida que se impõe para fins de regularização contábil, não justifica, neste caso, a exigência de valor tributável como apurado no lançamento tributário.
		 Desse modo, dou provimento ao recurso voluntário neste ponto.
		 
		 Conclusão
		 Ante o exposto, voto por:
		 1. Rejeitar as preliminares suscitadas;
		 2. Dar provimento ao recurso voluntário da Tapajós Participações S.A. e por consequência, dar provimento aos recursos voluntários dos responsáveis solidários.
		 Assinado Digitalmente
		 Itamar Artur Magalhães Alves Ruga
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fraudar o erdrio para desconsiderar a estrutura societdria escolhida pelo
contribuinte.

GANHO DE CAPITAL. TRIBUTACAO NA PESSOA JURIDICA. IMPOSSIBILIDADE.

N3o cabe a tributacdo de ganho de capital diretamente na pessoa juridica
guando a operacdo societaria implementada, embora resulte em reducao
da carga tributdria, foi realizada com base em propdsitos legitimos e reflete
a realidade econdémica do negécio.

EQUIVALENCIA PATRIMONIAL. ERRO DE ESCRITURACAO. AUSENCIA DE
IMPACTO TRIBUTARIO.

O erro na escrituracdo contabil decorrente da ndo adigdo/exclusdo dos
resultados de equivaléncia patrimonial, quando n3do resulta em reducdo do
tributo a pagar em razdo de situacdo de prejuizo fiscal, ndo justifica a
exigéncia de valor tributdvel.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento
aos recursos voluntarios, nos termos do voto do Relator.
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Sala de Sessoes, em 11 de setembro de 2024.
Assinado Digitalmente

Itamar Artur Magalhaes Alves Ruga — Relator

Assinado Digitalmente

Efigénio de Freitas Junior — Presidente

Participaram da sessdo de julgamento os Conselheiros Itamar Artur Magalhaes
Alves Ruga, Jeferson Teodorovicz, Edmilson Borges Gomes, Diljesse de Moura Pessoa de
Vasconcelos Filho e Efigenio de Freitas Junior (Presidente)
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RELATORIO

Trata-se de Recurso Voluntdrio interposto contra a Decisdao da 332 Turma da DRJO8 (Acérdao
108-016.488, e-fls. 7.237 e ss.) que julgou improcedente a impugnacado apresentada pela ora
recorrente.

Sintese do Procedimento Fiscal

Valores langados (AC 2016):

e IRPJ: RS 144.099.081,71
e CSLL:RS91.056.118,18

Segundo a Autoridade Fiscal, a recorrente cometeu duas infragdes tributdrias principais:

Omissdo de Ganho de Capital na Alienagdo de Investimentos: A Tapajos alienou participagdes societarias
na Fiagril Ltda. e transferiu o ganho de capital para seus acionistas, buscando reduzir o valor dos impostos
a pagar. Para isso, constituiu duas empresas (DAKANG Fiagril Participacdes S/A e DAKANG Fiagril
Administracdo de Bens S/A), simulando uma operagdo para disfarcar a alienagdo real e transferir a
tributacdo para pessoas fisicas e um sécio residente no exterior.

AdicOes (Equivaléncia Patrimonial) ndo Computadas na Apuracdo do Lucro Real: A Tapajos escriturou
resultados negativos e positivos de equivaléncia patrimonial, mas ndo os adicionou ou excluiu na
apuragao do lucro real e da base de cdlculo da CSLL, como determina a legislagdo.

A Autoridade Fiscal apurou o ganho de capital da Tapajds na alienagdo da participacao na
Fiagril Ltda. da seguinte forma:

¢ Receitas:

Valor recebido pelos s6cios na alienagdo de 32,384% da Dakang Fiagril Participacbes S.A.: RS
341.081.254,05.

Ganho proporcional dos sécios no aumento de capital da Dakang Fiagril Participagbes S.A. (42,43% x RS
254.306.581,56): RS 107.902.282,56.

Ganho proporcional dos sdcios na subscricdo de debéntures da Dakang Fiagril Administracdo de Bens S.A.
(78,06% x RS 66.484.000,00): RS 51.897.410,40.

Total das receitas: RS 500.880.947,01.

e Custo: Valor patrimonial da participacdo na Fiagril Ltda. (RS 67.778.294,31) x percentual
alienado (57,57%): RS 39.019.964,03.

e Ganho de Capital: RS 500.880.947,01 - RS 39.019.964,03 = R$ 461.860.982,97.

Com base nesse ganho de capital, a Autoridade Fiscal constituiu o crédito tributario relativo
ao IRPJ e a CSLL, aplicando a multa qualificada de 150% por entender que a operagao foi
fraudulenta.

A Autoridade Fiscal responsabilizou as empresas e os administradores:

Responsabilidade Solidaria: A DAKANG Fiagril Participacdes S/A, a DAKANG Fiagril Administragdo de Bens
S/A foram consideradas solidariamente responsaveis. Fundamentou com base no interesse comum na
operagao fraudulenta, atuando em conjunto para sua realizacdo e obtendo beneficios econémicos com
ela.
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Responsabilidade pessoal dos Administradores: Marino José Franz e Jaime Alfredo Binsfeld, diretores da
Tapajos a época, foram considerados pessoalmente responsaveis pelo crédito tributario. A Autoridade
Fiscal entendeu que eles cometeram infragdo legal ao agirem dolosamente para reduzir os impostos
devidos pela empresa.

Segue a sintese dos fatos apurados no procedimento fiscal:

Resumo das Partes Envolvidas

o Tapajés Participagbes S.A. (RECORRENTE): Empresa holding, antiga Fiagril Participagdes S.A.,
controladora da Fiagril Ltda.

o  Fiagril Ltda.: Empresa operacional, atuante no agronegocio, controlada pela Tapajos.

o Dakang Fiagril Participagdes S.A.: Empresa criada pelos socios da Tapajos para receber a
participa¢do na Fiagril Ltda.

o Dakang Fiagril Administracdo de Bens S.A.: Empresa criada para isolar os imdveis rurais da Fiagril
Ltda.

o HDPF Participagdes Ltda.: Empresa controlada por grupo chinés, adquirente da participagdo na
Dakang Fiagril Participagdes S.A.

o Socios da Tapajds: Pessoas fisicas e a empresa Amerra Chapada, LLC, que alienaram suas
participagdes na Dakang Fiagril ParticipagGes S.A. para a HDPF.

Antes
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Cronologia dos Fatos

14/09/1998- Fiagril




(@)
)
<
)
I
<
>
(@)
|_
z
(§H]
p=
=
O
(@)
)

ACORDAO 1101-001.389 — 12 SECAO/12 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA PROCESSO 17095.720106/2020-76

A Fiagril Ltda (Fiagril) ja existe, tendo sido fundada em data anterior a Tapajds.

28/12/2006- Tapajos (recorrente)

A Tapajos Participacées S/A (Tapajos), inicialmente chamada Fiagril Participagoes S/A, é
constituida. Seu objetivo social é a participacdao em outras sociedades.

A Tapajoés, ao longo do tempo, se torna detentora de 99,99% do capital social da Fiagril,
enguanto 0,01% permanece com o socio Marino José Franz.
25/03/2016 - Criagéo das “Dakang”

Duas empresas "veiculos" sdo constituidas, com capital social inicial de apenas RS 1.000,00
cada:

DAKANG Fiagril Participacdes S/A (DAKANG Participa¢des): Inicialmente chamada P. Maldini
Participagdes S/A, tem como sdcios os mesmos da Tapajos.

DAKANG Fiagril Administracio de Bens S/A (DAKANG Administracdo): Inicialmente chamada Zlatan
Participagées S/A, tem como sécios iniciais apenas Marino José Franz e Miguel Vaz Ribeiro, sendo
posteriormente incluidos Jaime Alfredo Binsfeld e Amerra Chapada LLC.

20/04/2016 - Responsdveis Soliddrios

O Conselho de Administracdo da Tapajés elege os Srs. Marino José Franz, como Diretor
Presidente e Jaime Alfredo Binsfield, como Diretor Vice-Presidente, ambos sécios da empresa, para
um mandato de 3 anos.

31/05/2016 — Composigdo Aciondria Tapajés e Fiagril ANTES das operagées

Esta data serve como marco para a composi¢cao aciondria da Tapajés e da Fiagril antes da
operagao:

Tapajos:
" Marino José Franz: 45,37%
= Amerra Chapada, LLC: 25%
" Miguel Vaz Ribeiro: 22,50%
= Jaime Alfredo Binsfeld: 2,63%
®  Solismar Luiz Giasson: 1,88%
" Sidnei Manso: 1,88%
®  Paulo Sérgio Franz: 0,75%
Fiagril:

. Tapajos Participa¢bes S/A: 99,99999%
" Marino José Franz: 0,00001%

01/06/2016 - Cisdo Parcial da Tapajés e Aumento de Capital Dakang Participacdes

A operacdo de cisdo parcial da Tapajos e subsequente aumento de capital da DAKANG
Participacdes ocorre nesta data:

o Cisao Parcial da Tapajdés: Os socios da Tapajés aprovam em Assembleia Geral
Extraordinaria a cisao parcial da empresa, transferindo a participagdao de 99,99% na
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Fiagril Ltda. para a DAKANG Participacdes. O valor da parcela cindida é de R$
67.778.294,31.

o Integralizacdo de Capital na DAKANG Participa¢Ges: Apesar do valor da parcela
cindida ser de RS 67.778.294,31, a integralizacdo na DAKANG Participa¢bes se da
com a parcela do saldo da conta "Capital Social" da Tapajos, que era de RS
23.222.433,76 (cf. Tabela e-fl. 33). Segundo a Autoridade Fiscal, essa operagao é
artificial, pois a Tapajés perde um ativo valioso sem receber uma contrapartida
justa.

o Composi¢do Aciondria Apds a Cisao:
Tapajos:

Marino José Franz: 47,06%
Amerra Chapada, LLC: 25,93%
Miguel Vaz Ribeiro: 23,34%
Jaime Alfredo Binsfeld: 2,72%
Paulo Sérgio Franz: 0,95%

DAKANG Participagdes:

Marino José Franz: 44,32%
Amerra Chapada, LLC: 25,00%
Miguel Vaz Ribeiro: 21,98%
Jaime Alfredo Binsfeld: 2,63%
Solismar Luiz Giasson: 2,64%
Sidnei Manso: 2,64%

Paulo Sérgio Franz: 0,79%

08/07/2016 — Desvio da Tributagédo para os Sécios

Duas operacdes importantes ocorrem nesta data: a HDPF adquire parte da DAKANG
ParticipacOes e, simultaneamente, aumenta o capital da mesma empresa:
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o Aquisicdo de ag¢oes da DAKANG Participagdes: Os acionistas da DAKANG
Participacbes vendem 32,384% de suas acbes para a HDPF por USS 102.579.042,79
(RS 341.081.254,05). O valor, que deveria ser recebido pela Tapajés, é distribuido
ao0s seus sécios pessoas fisicas, configurando o desvio de tributacdo.

o Aumento de capital da DAKANG Participa¢des: A HDPF investe RS 16.621.000,00
na DAKANG Participa¢des (RS 1.671.112,54 para Capital e RS 14.949.887,46 para
Reservas de Capital), aumentando seu capital para RS 24.894.545,54. Esses recursos
sao utilizados para aumentar o capital da Fiagril Ltda., camuflando o ganho
patrimonial dos antigos sdcios da Tapajds.

08/07/2016 - Subscri¢do de Debéntures na Dakang Aministracéa

A HDPF também subscreve uma debénture conversivel em acées da DAKANG
Administracdo no valor de RS 66.484.000,00. A conversdo daria a HDPF 21,94% do capital da
DAKANG Administracdo. Esses recursos sdo utilizados pela Fiagril Ltda. para aquisicdo de imdveis,
ocultando o aumento patrimonial dos antigos sdcios da Tapajos.

29/07/2016 — Aumento CS da Dakang Participagdes
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A HDPF faz um novo aporte de capital na DAKANG Participa¢gdes, no valor de RS
237.685.581,57, elevando o capital da empresa para RS 71.756.962,50. Esses recursos sio
utilizados para aumentar o capital da Fiagril Ltda., camuflando o ganho patrimonial dos antigos
sécios da Tapajos.

Transcrevo o item 35 do TVF:

35 Os recursos utilizados para aumentos de capital na DAKANG Fiagril Participagdes S/A, ou seja, RS
16.621.000,00 e RS 237.685.581,00, totalizando RS 254.306.581,00 foram redirecionados para aumento
de capital na Fiagril Ltda, conforme alteragGes contratuais n2 49 e 50. E os recursos referentes a
debénture integralizada na DAKANG Fiagril Administracdo de Bens S/A no valor de RS 66.484.000,00
foram redirecionados também para a Fiagril Ltda em operagdes de compra de imoveis.

29/07/2016 — Composicdo aciondria da DAKANG Participacées APOS as operacbes

ApOds a série de operagbes, a composicdo aciondria da DAKANG Participaces se consolida
da seguinte forma:

HDPF Participagdes S/A: 57,57%
Marino José Franz: 20,03%
Amerra Chapada, LLC: 14,71%
Miguel Vaz Ribeiro: 7,00%
Jaime Alfredo Binsfeld: 0,69%.

Consequéncias:

e Controle da Fiagril Ltda.: Ao final da operacdo, a HDPF, através de sua participacao
majoritaria na DAKANG Participa¢des, detém o controle da Fiagril Ltda. A HDPF consegue
adquirir o controle da Fiagril Ltda. sem que a transagao seja tributada como uma alienagao
direta da Tapajos.

e Base Tributavel do Langamento: A Autoridade Fiscal, ao identificar a fraude, desconsiderou
a cadeia de operacgdes artificiais e considerou que a Tapajos realizou uma alienagao indireta
da Fiagril Ltda. para a HDPF. O ganho de capital que a Tapajés deveria ter obtido com essa
alienacao, mas que foi desviado para seus sécios e para o exterior, foi calculado da seguinte
forma:
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o Valores recebidos pelos sécios na aliena¢do de acdes da DAKANG Participacbes: RS
341.081.254,05.

o Ganhos proporcionais dos sécios no aumento de capital da DAKANG
Participa¢des: RS 107.902.282,56 (42,43% de participagdo remanescente
multiplicado pelo aumento de capital de RS 254.306.581,56).

o Ganhos proporcionais dos sdcios na subscricio de debéntures da DAKANG
Administracdo: RS 51.897.410,40 (78,06% de participacdo remanescente
multiplicado pelo valor da debénture de RS 66.484.000,00).

Os célculos estdo evidenciados nos Anexos | e Il (e-fls. 47/48), reproduzidos abaixo:

Anexo | — Apuragdo do IRPJ
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Apuracéo do IRP)
Linha Descri¢do 2016-1 2016-2 Total Obs.: CPF/CNPI

1 |Lucro Real Declarado -48.520.833,78 | -67.964.226,40 | -116.485.060,18 [2016-1 (01/01/2016 a 01/06/2016) e 2016-2 (02/06/2016 a 31/12/2016)

2 |Adigio 90.362.264,36 0,00 90.362.264,36 |RESULTADO DE EQUIVALENCIA PATRIMONIAL (Contas 3,01,01,09.01,09)

3 |Excluso -30.859.795,96 0,00 | -30.859.795,96 [RESULTADO DE EQUIVALENCIA PATRIMONIAL {Contas 3.01.01.05.01.06)

4 |Lucro Real Ajustado 01 10.981.634,62 | -67.964.226,40| -56.982.591,78 |Soma das linhas 1a3

de all

5 [Valores recebidos em dinheiro 13.296.800,00 |JAIME ALFREDO BINSFELD 526.203.019-04
6 |Valores recebidos em dinheiro 137.388.916,71 |MARINO JOSE FRANZ 430.885.119-04
7 |valores recebides em dinheiro 101.969.243,06 |MIGUEL VAZ RIBEIRO 546.125.359-87
8 |Valores recebidos em dinheiro 5.233.294,28 [PAULO SERGIO FRANZ 715.724.739-81
9 |valores em dinheiro 24,931.500,00 [SIDNEI MANSO 062.106.088-76
10 [Valores recebidos em dinheiro 24.931.500,00 [SOLISMAR LUIZ GIASSON 524.863.979-49
11 |Valores recebidos em dinheiro 33.330.000,00 | AMERRA Chapada, LLC 19.938.839/0001-01
12 | {valores bides em dinheirc) 341.081.254,05 [Somas das linhas 5a 11

13 [42,43% x RS 254.306.581,56 107.902.282,56 |Ganhos sobre aumento de capital da DAKANG Fiagril Participacdes S.A

14 [78,06% x RS 66.484.000,00 51.897.410,40 |Ganhaos sobre subscrigio de da DAKANG Flagril Administragio de Bens 5.A

15 |Total das de 500.880.947,01 |Somas das linhas 12 a 14

16 |Custo 67.778.294,31 x57,57% -39.015.964,03 |Patriménio Liquido constante do laude x percentual de alienagio

17 |Ganhos de capital - liquido 461.860.982,97 |Soma das linhas 15 e 16

18 [Lucro Real Ajustado 02 404.878.391,19 |Soma das linhas 4 e 17

19 |C de prejuizos anteiores -18.950.618,94 |Lalur

20 |Lucro Real apés de 385.927.772,25 |Soma das linhas 18 e 19

21 [IRPI+ 96.457.943,06 |Linha 20 x 15% + (Linha 20 -240.000,00) x 10%

22 |IRPF Ganho de Capital - Pago -1.827.885,21 [JAIME ALFREDO BINSFELD 526.203.019-04
23 |IRPF Ganho de Capital - Pago -12.570.430,80 [MARINO JOSE FRANZ 430.885.119-04
24 |IRPF Ganho de Capital - Pago -14.167.087,98 [MIGUEL VAZ RIBEIRO 546,125.359-87
25 [IRPF Ganho de Capital - Pago -690.403,70 |PAULO SERGIO FRANZ 715.724.735-91
26 |IRPF Ganho de Capital - Pago -3,340.396,96 [SIDNEI MANSO 062.106.088-76
27 [IRPF Ganho de Capital - Pago -3,438,337,74 |SOLISMAR LUIZ GIASSON 524.863.975-49
28 |IRRF -3.702.739,20 |AMERRA Chapada, LLC 19.938.839/0001-01
29 (Total do pago -39.737.281,59 |Soma das linhas 22 a 28
30 |Saldo de IRP) a pagar 56.720.661,47 |Somas das linhas 21 e 29
31 |luros de Mora 13.454.140,89

32 |Multa de oficio 73.924.279,36
33 |Valor do crédito tributd 144.099.081,72 |Soma das linhas 30 a 33
Anexo Il — Apuragdo da CSLL
Apuracgdo do CSLL
Linha 2016-1 2016-2 Total Obs.: CPF/CNP)

1 |Lucro Real Declarado -48.520.833,78 | -67.964.226,40 | -116.485.060,18 [2016-1 (01/01/2016 a 01/06/2016) e 2016-2 (02/06/2016 a 31/12/2016)

2 |Adicso 90.362.264,36 0,00 90.362.264,36 |RESULTADO DE EQUIVALENCIA PATRIMONIAL (Contas 3.01,01.09.01.09)

3 |Exclusdo -30.859.795,96 0,00 | -30.855.795,96 [RESULTADO DE EQUIVALENCIA PATRIMONIAL (Contas 3.01.01.05.01.06)

4 |Lucro Real Ajustado 01 10.981.634,62 | -67.964.226,40 | -56.982.591,78 [Somadas linhas1a 3

Receitas de

5 |Valores recebidos em dinheiro 13.296.800,00 |JAIME ALFREDO BINSFELD 526.203.019-04
6 |Valores recebidos em dinheiro 137.388.916,71 [MARIND JOSE FRANZ 430.885.119-04
7 |Valores recebidos em dinheiro 101.969.243,06 |MIGUEL VAZ RIBEIRO 546,125,359-87
8 |Valores recebidos em dinheiro 5.233.294,28 |PAULO SERGIO FRANZ 715.724.739-91
9 |Valores recebidos em dinheiro 24.931.500,00 [SIDNEI MANSQO 062.106.088-76
10 |Valoresr idos em dinheiro 24.931.500,00 [SOLISMAR LUIZ GIASSON 524.863.979-49
11 |Valores recebidos em dinheiro 33.330.000,00 |AMERRA Chapada, LLC 19.938.839/0001-01
12 (valores recebidos em ) 341.081.254,05 [Somas das linhas 5a 11

13 [42,43% x RS 254.306.581,56 107.902.282,56 |Ganhos sobre aumento de capital da DAKANG Fiagril ParticipacBes S.A

14 |78,06% x RS 66.484.000,00 51.897.410,40 |Ganhos sobre subscriciio de deb@ntures da DAKANG Fiagril Administracdo de Bens S.A

15 |Total das Itas de alle 1 500.880.947,01 [Somas das linhas 12 a 14

16 |Custo 67.778.294,31 x 57,57% -39.019.964,03 Ir &nio Liquido do laudo x | de alienacdo

17 |Ganhos de capital - liquido 461.860.982,97 |Snma das linhas 15 e 16

18 |Lucro Real Ajustado 02 404.878.391,19 |Soma das linhas 4 e 17

19 |Compensac3o de prejuizos anteiores -18,950.618,94 |Lacs
20 |Lucro Real apés compensagio de prejuizos 385.927.772,25 |Soma das linhas 18 e 19
21 |CSLL 34.733.499,50 [Linha 20 x 12%
22 |uros de Mora 8.238.786,07
23 |Multa de oficio 48.083.832,62
24 |Valor do crédito tributério 91,056.118,19 [Soma das linhas 21 a 23

A Autoridade Fiscal busca demonstrar como a empresa, por meio de uma série de
operacgdes artificiais e interligadas, buscou dissimular a alienacdo da Fiagril Ltda. para a HDPF e
desviar a tributacdo para seus sécios, utilizando-se de pessoas fisicas e de um sdcio residente no
exterior para se beneficiarem de aliquotas mais baixas de imposto de renda. A Autoridade Fiscal,
ao identificar a fraude, desconsiderou os atos simulados, cobrou os impostos devidos pela Tapajds,
aplicou multas e responsabilizou os envolvidos.

Na sequéncia segue uma sintese do julgamento das razdes expostas na impugnacdo ao
lancamento tributario.
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Da Decisdo de Primeira Insténcia (e-fls. )

Preliminar

Em preliminar, a DRJ enfrentou trés questdes:
(i) nulidade do langamento por incompeténcia da pessoa que o lavrou;
(ii) nulidade por preteri¢do do direito de defesa; e

(iii) nulidade por erro na base de calculo do tributo.

Refutou a alegacdo de nulidade por incompeténcia, sustentando que o Auditor Fiscal
possui competéncia legal para lavrar autos de infragdo, com base nos artigos 59, | e I, do Decreto
n2 70.235/1972 e 142 do CTN. Quanto a nulidade por pretericdo de defesa, a DRJ asseverou que a
oportunidade de defesa foi devidamente oferecida e exercida pela contribuinte, o que resultou na
instauracdo da fase litigiosa do processo. Em relagdo a nulidade por erro na base de cdiculo do
tributo, a DRJ aduziu que eventuais imprecisdes, passiveis de saneamento no contencioso
administrativo, ndo ensejam a nulidade do langamento, com base no artigo 60 do Decreto n2
70.235/1972.

Meérito
No mérito, a contribuinte alegou que:

(i) as operagdes de reorganizagdo societaria possuiam propdsito negocial legitimo, visando a insergdo de
um novo investidor;

(i) a cisdo parcial ndo alteraria a carga tributaria incidente;
(iii) ndo houve alienacdo da Fiagril Ltda., mas apenas um co-investimento;
(iv) a responsabilidade solidaria dos sécios e administradores ndo se justifica; e

(v) houve erro no célculo do imposto a pagar. A DRJ, contudo, refutou todas as alegag¢des, concluindo que
as operacgdes foram simuladas com o intuito de reduzir a carga tributaria.

Em apertada sintese, a DRJ reconheceu a legalidade formal das operag¢des, mas asseverou
gue elas careciam de propdsito negocial real, servindo apenas para transferir artificialmente a
titularidade das quotas da Fiagril Ltda. para os sécios da Tapajés. Concluiu que a cisdo parcial
violou o principio da entidade, pois a Tapajos transferiu parcela de seu patriménio sem receber
contrapartida, e que o instituto da cisdao foi utilizado de forma artificial para desvirtuar sua
finalidade legal. Diante disso, a DRJ considerou as opera¢des simuladas, caracterizadas pela
divergéncia entre a vontade real das partes e os atos praticados, com o objetivo de reduzir a carga
tributaria.

A DRJ também analisou a natureza da Tapajos como holding, concluindo que a
transferéncia do ganho de capital para seus sécios nao é valida para fins tributarios, pois o ganho
de capital na alienacdo de participacOes societdrias é inerente a atividade da holding. A DRJ
manteve a multa qualificada de 150%, considerando a simulacdo e a sonegacdo configuradas, com
base no artigo 44, | e §12, da Lei n? 9.430/1996. Manteve, ainda, a responsabilidade solidaria dos
administradores da Tapajos, por terem participado ativamente do planejamento tributario abusivo,
com fulcro no artigo 135, IIl, do CTN.
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A DRJ também manteve a responsabilidade solidaria das empresas “Dakang”, por terem se
beneficiado da operacdo e terem interesse comum na situa¢do que constituiu o fato gerador, nos
termos do artigo 124, I, do CTN. Aplicou a mesma decisdo ao auto de infracdo relativo a CSLL,
considerando que ambos os lancamentos se baseiam nos mesmos fatos e fundamentos.

Em sintese, a DRJ, por unanimidade, manteve o crédito tributario, a multa qualificada e a
responsabilidade solidaria dos envolvidos, concluindo que a Tapajos realizou planejamento
tributario abusivo por meio de operagdes simuladas para reduzir a carga tributaria.

Do Recurso Voluntdrio — TAPAJOS PARTICIPACOES S.A (e-fls 7405 e ss.)

I. PRELIMINARES

A recorrente, em sede de preliminar, suscita duas questdes:
(i) a tempestividade do recurso voluntario e

(ii) a existéncia de erro na determinagdo da base de calculo do tributo, o que ensejaria a nulidade do auto
de infracdo.

Quanto a tempestividade, sustenta que o prazo recursal é continuo, excluindo-se o dia do
inicio e incluindo-se o dia do vencimento, conforme disposto no artigo 52 do Decreto 70.235/72 e
no artigo 210 do CTN. Considerando que tomou ciéncia da decisdo recorrida em 14/07/2020
(quarta-feira), o prazo para interposicdo do recurso voluntario iniciou-se em 15/07/2020 (quinta-
feira) e findaria em 13/08/2020 (sexta-feira), sendo, portanto, tempestivo o recurso apresentado.

Em relacdo a base de calculo, alega a existéncia de erro na sua determinagdao, o que,
segundo a jurisprudéncia do CARF, macularia o langamento de forma insandvel, ensejando o
cancelamento do auto de infragdo por vicio material. Aduz que a autoridade fiscal, ao arbitrar a
base de cdlculo do ganho de capital, considerou indevidamente valores relativos a subscri¢cdes
primdrias de capital e a debéntures, as quais nao se qualificariam como renda e, portanto, nao
poderiam compor a base de calculo do imposto. Sustenta, ainda, que a autoridade fiscal cometeu
erro ao calcular a subtracdo dos valores de imposto de renda pagos pelos acionistas,
desconsiderando parte dos valores pagos pelo acionista ndao residente e reduzindo, sem
justificativa, o valor pago por um dos acionistas pessoas fisicas. Diante de tais equivocos, pugna
pela nulidade do auto de infragao por vicio material, requerendo, subsidiariamente, a retificacao
do auto de infracdo para excluir da exigéncia os valores que ndo comporiam o ganho de capital e
para efetuar a correta subtracao dos valores de imposto de renda pagos pelos acionistas.

Il. A PENDENCIA DOS AUTOS

A recorrente busca demonstrar a improcedéncia da autuacdo, argumentando que a
operacdo em analise ndo se configurou como uma alienacao da Fiagril Ltda., mas sim como um co-
investimento em uma holding controladora da Fiagril.

Inicialmente, descreve os fatos que culminaram na autuacdo, expondo que a
fiscalizacdo pretendeu exigir supostos débitos de IRPJ e CSLL, decorrentes da suposta falta de
recolhimento desses tributos sobre um ganho de capital que, no entendimento da autoridade

H 10
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fiscal, teria sido gerado para a recorrente em uma alienacdo de participacdo societdria detida na
Fiagril. A recorrente aponta que a autuagdo se baseou na premissa de que, desejando alienar o
controle societario da Fiagril, teria se utilizado de uma reorganizagao societdria fraudulenta para
"deslocar" o ganho de capital para seus acionistas pessoas fisicas e ndo residentes, o que refuta
veementemente.

Explica que, em razao dessa premissa equivocada, a fiscalizacdo chegou a tecer
alegacbes despropositadas, como a suposta utilizacdo de "empresas-veiculos" na estrutura da
operagao e um suposto artificialismo na emissao de debéntures. Informa que, além dos valores de
IRPJ e CSLL exigidos, a fiscalizagdo impds multa agravada de 150%, com base na alegacdao de
fraude, e juros SELIC, totalizando o montante de RS 235.155.199,89.

A recorrente afirma que apresentou impugnacdo em 23/11/2020, demonstrando a
improcedéncia das alegacbGes da fiscalizacdo. Sustenta que a operacdo em exame ndo se
configurou como uma alienagdo da Fiagril, seja pela propria recorrente, seja por seus acionistas.
Reafirma que a Fiagril ndo foi vendida em nenhum momento e que toda a operagao foi
estruturada como um coinvestimento de um investidor estratégico estrangeiro no nivel de uma
holding controladora da Fiagril, inclusive por razdes de governanca corporativa.

Assevera que a reorganizacdo societaria prévia foi necessdria para viabilizar a
segregacdo de acionistas minoritarios, ativos fora do escopo do investimento e imdveis rurais,
além da quitacdao de dividas de alguns sécios com a Fiagril. Argumenta que tais medidas eram
essenciais para a entrada do novo investidor, uma sociedade local controlada por empresa listada
na bolsa de valores de Shenzhen, na China.

Por fim, a recorrente enfatiza que a reorganizacdo societaria ndo gerou economia
fiscal, pois a venda da participacdo societdria para o novo investidor seria realizada pelos
acionistas da recorrente, e nao por ela prépria. As subscricdes primarias de capital e a subscricao
de debéntures, por sua vez, tinham o propédsito de aportar recursos na holding, que os transferiria
para o negdcio, sendo que as debéntures foram inseridas como divida, a qual permanece em
aberto até os dias atuais.

111. OS FATOS

Neste capitulo, a recorrente descreve o histérico da operacdo e as razbes que
motivaram a reorganizagao societaria.

Informa que a Tapajds, ora recorrente, era uma holding, a época denominada Fiagril
ParticipacOes S.A., detida pela Amerra Chapada, LLC ("Amerra") em conjunto com seis acionistas
pessoas fisicas (denominados conjuntamente "Sécios"). Apresenta um quadro-resumo com as
participacoes societarias de cada um no inicio de 2016, destacando que a Amerra detinha 25% das
acoes e os SaAcios, 75%.

Explica que o grupo de investidores utilizava a recorrente como holding para
concentrar seus investimentos em diferentes segmentos do agronegdcio, como comercializacdo
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de grados, navegacao fluvial, fabricacdo de etanol e biodiesel, fabricacdo de sementes e fabricacdo
de micronutrientes. Informa que, em 2016, os investimentos eram desenvolvidos por meio de
cinco empresas, as quais eram detidas pelo grupo de forma majoritaria ou minoritdria, em
conjunto com outros investidores nao relacionados.

A recorrente relata que, ao longo dos anos, os Socios perceberam a necessidade de
buscar investidores estratégicos para aportar recursos e compartilhar os riscos das atividades.
Informa que, em 2014, a Amerra ingressou na recorrente, a época denominada Fiagril
Participacdes S.A., e que, em 2016, os Sdcios, em conjunto com a Amerra, iniciaram negociagdes
com a empresa chinesa Hunan Dakang Pasture Farming Co. Ltd. ("Investidora Estrangeira").

Destaca que a Investidora Estrangeira era uma empresa aberta, com acles
negociadas na bolsa de Shenzhen, e que sua entrada no grupo traria grande confiabilidade para a
imagem da empresa. Esclarece que, embora a Investidora Estrangeira estivesse interessada em se
expor ao risco representado pelo ativo da recorrente no qual detinha participagdo majoritaria — a
Fiagril Ltda. —, ndo houve venda direta da participa¢ao na Fiagril para a Investidora Estrangeira. A
operag¢dao negociada envolvia o ingresso da HDPF Participacdes Ltda. ("HDPF"), controlada da
Investidora Estrangeira, em uma sociedade holding controladora da Fiagril.

A recorrente enfatiza que a opcdo pela entrada da HDPF em uma holding, e ndo
diretamente na Fiagril, se deu por razGes empresariais e ndo tributarias, relacionadas a
governanca corporativa que seria estabelecida entre os Sécios, a Amerra e a HDPF. Explica que, se
a HDPF ingressasse diretamente na Fiagril, haveria dois niveis de governang¢a no grupo, o que
dificultaria a regulacdo de diversas matérias e geraria desconforto para a HDPF. A entrada da HDPF
em uma holding, por outro lado, permitiria a celebragao de um novo e Unico acordo de acionistas,
0 que traria maior seguranca juridica para as partes.

1V. O DIREITO

A recorrente apresenta suas razdes de direito para demonstrar a legitimidade da
estrutura societdria adotada e a inexisténcia de planejamento tributario abusivo.

(a) Breves consideragdes iniciais sobre as alega¢des formuladas pela I. DRJ

A recorrente inicia o capitulo contestando a premissa adotada pela DRJ, de que a
reorganizacao societdria visava unicamente "deslocar" o ganho de capital para seus sdcios e a
Amerra. Sustenta que a DRJ desconsiderou as razdes econdmicas apresentadas na impugnacgao,
concluindo equivocadamente que a cisdo parcial da recorrente serviu apenas para transferir a
titularidade das quotas da Fiagril para uma terceira empresa.

Discorda da conclusdo da DRJ de que a operacdo configurou planejamento
tributdrio abusivo, argumentando que a decisdo se baseou em uma premissa equivocada e
confundiu conceitos legais e juridicos para concluir que a recorrente teria agido de forma
fraudulenta para reduzir artificialmente sua carga tributaria.

H 12
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Enfatiza que a premissa correta a ser adotada é a de que, por razGes empresariais e
nao tributarias, a HDPF optou por investir em uma holding controladora da Fiagril, e ndo na Fiagril
diretamente. Esclarece que essa holding controladora ndo poderia ser a prépria recorrente, pois
era necessario segregar a Fiagril de outros ativos, preparar a saida de sdcios minoritdrios e
viabilizar a quitacdo de dividas de alguns sécios com a Fiagril.

A recorrente destaca que a operacao com a HDPF foi estruturada em duas etapas:
(i) aquisicdo de 32,384% da nova holding por meio de operac¢Ges secunddrias, com a geracdo de
ganhos de capital tributados pelos Sécios e pela Amerra; e (ii) subscricdo de 25,186% da nova
holding por meio de operag¢des primarias, sem gerar ganho de capital para nenhuma das partes.

(b) A legitimidade da estrutura implementada pelas partes

(b.1) A governanga corporativa e a estrutura acordada de investimento na holding, ndo na
Fiagril

(b.1.i) Um ou dois niveis de governanga

A recorrente argumenta que a opgao pela entrada da HDPF em uma holding, e ndo
diretamente na Fiagril, se justifica pelas razdes de governanca corporativa. Explica que, se a HDPF
ingressasse na Fiagril, haveria dois niveis de governanca no grupo, o que dificultaria a regulacdo de
diversas matérias e geraria desconforto para a HDPF. A entrada na holding, por outro lado,
permitiu a celebracdo de um novo e Unico acordo de acionistas, o que trouxe maior seguranca
juridica para as partes.

(b.1.ii) Governang¢a na holding "S.A." ou na operacional "Ltda."

A recorrente sustenta que a legislagao brasileira confere maior seguranga juridica a
um acordo de acionistas celebrado em uma holding constituida como sociedade an6nima, em
compara¢dao a um acordo de quotistas em uma sociedade limitada. Explica que, em caso de
conflito, um acordo de acionistas pode ser executado extrajudicialmente, enquanto um acordo de
guotistas depende de uma acdo judicial, o que tornaria o processo mais moroso e inseguro para
investimentos dessa magnitude.

Acrescenta que a estrutura adotada, com a entrada da HDPF em uma holding S.A,,
também lhe garantiu o controle da P. Maldini Participacdes, o que n3ao ocorreria se a HDPF
adquirisse participacao diretamente na Fiagril, que era uma sociedade limitada.

(b.2) O suporte legal das operagoes que a D. Fiscalizagdo pretendeu desconsiderar

A recorrente defende a legalidade das operacbes realizadas, as quais foram
estruturadas em conformidade com a legislacdo societdria e contratual. Argumenta que a cisdo
parcial, prevista no artigo 229 da Lei n? 6.404/76, foi realizada em conformidade com a lei,
inclusive em sua modalidade desproporcional, prevista no § 52 do mesmo artigo. Sustenta que a
operacdo de cisdo ndo gerou ganho tributavel para as partes envolvidas, tendo em vista que foi
realizada a valor patrimonial, conforme permitido pelo artigo 21 da Lei n2 9.249/95.
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Refuta a alegacdo da DRJ de que a cisdo parcial violou o principio da entidade,
argumentando que a operacgao foi realizada em conformidade com a legislacdo societaria e que a
parcela cindida foi integralizada na P. Maldini Participa¢des por meio da emissao de novas agdes,
em beneficio dos acionistas da recorrente.

A recorrente também contesta a alegacdo da DRJ de que a venda da participacao
societaria na "secunddria" deveria ter sido realizada diretamente pela recorrente, e ndo pelos
Sécios e pela Amerra. Argumenta que os Sécios e a Amerra detinham, ainda que indiretamente,
participacdo na Fiagril, o que Ihes conferia a liberdade de alienar esse ativo especificamente,
mantendo os outros ativos em sua propriedade. Sustenta que a operagao ndo afrontou o principio
da entidade, mas sim o observou, e que a reorganizacao dos ativos antes da venda é pratica
comum em casos de alienacdo de participacdo societaria.

Por fim, a recorrente defende a legalidade da subscricdo de debéntures pela HDPF,
as quais foram emitidas pela Zlatan Participa¢des para financiar a aquisicdao dos Imdveis Rurais da
Fiagril. Explica que a HDPF, por ser controlada por um grupo estrangeiro, ndo poderia deter a
titularidade direta de imdveis rurais, sendo necessaria a estruturacdo da operagdo por meio da
Zlatan Participac¢des. Sustenta que as debéntures sdo titulos patrimoniais de divida que conferem
aos debenturistas certos direitos sobre a sociedade emissora, conforme previsto no artigo 57, §
29, da Lei n? 6.404/76.

(b.3) A impossibilidade de desconsidera¢éo dessas operag¢des pela D. Fiscalizagdo e pela r.
decisdo recorrida

A recorrente argumenta que a DRJ, ao desconsiderar os efeitos juridicos das
operagdes societarias e contratuais, busca aplicar a "teoria da substancia econdémica", prevista no
artigo 116, pardagrafo uUnico, do CTN. Sustenta, contudo, que essa teoria ndo é autoaplicavel,
dependendo de regulamentacdo por lei ordinaria, a qual ainda ndo foi editada.

Defende que a operagdo em anadlise se enquadra no conceito de "opc¢ao fiscal", pois
a estrutura societdria adotada foi escolhida com base em legitimos propdsitos negociais, sem
abuso do direito. Cita a doutrina de Marco Aurélio Greco para corroborar a validade das opg¢des
fiscais, as quais representam escolhas que o ordenamento juridico coloca a disposicdo do
contribuinte, abrindo expressamente a possibilidade de escolha.

A recorrente também refuta a alegacdo da DRJ de que o curto espaco de tempo
entre a cisdo parcial da recorrente e a alienacdo da participacdo na P. Maldini ParticipacOes para a
HDPF configuraria planejamento tributario abusivo. Sustenta que a jurisprudéncia administrativa
tem reconhecido a validade de operacGes realizadas em curto espaco de tempo, desde que
motivadas por objetivos empresariais efetivos, como no presente caso. Cita diversos acérdados do
CARF para corroborar seu argumento.
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(c) A falta de adi¢do/excluséo dos resultados de equivaléncia patrimonial da Recorrente e a
impossibilidade de computo nos tributos supostamente devidos

A recorrente admite ter incorrido em erro na escrituragao contabil ao ndo adicionar
ou excluir os resultados de equivaléncia patrimonial na determinacdo do lucro real e da base de
calculo da CSLL, conforme determinam os artigos 22 e 23 do Decreto-Lei n? 1.598/77. Contudo,
argumenta que esse erro nao resultou em qualquer aumento do imposto a pagar, pois, mesmo
apos a retificacao, o resultado do periodo seria um prejuizo fiscal.

Demonstra que, em 2016, apurou um resultado negativo de RS 59.502.468,40 de
equivaléncia patrimonial, o qual foi indevidamente contabilizado como despesa na DRE, sem ser
adicionado ao lucro liquido na apuracdo do IRPJ e da CSLL. Sustenta que, mesmo se o erro fosse
corrigido, o resultado do periodo ainda seria um prejuizo fiscal de RS 56.982.591,78, n3o havendo,
portanto, qualquer débito em aberto perante os cofres publicos.

Diante disso, a recorrente defende que a Unica medida necessaria seria a retificacdo
do saldo de prejuizo fiscal, sem a aplicacdo de qualquer penalidade. Argumenta que a aplica¢do da
multa seria equivocada, pois o erro ndo resultou em reducdo do imposto a pagar.

A recorrente também alega que a multa é indevida, pois a exigéncia principal do
auto de infracdo (item 7.1.1 do TVF) deve ser cancelada, o que a faria retornar a uma situagao de
prejuizo fiscal. Ademais, reitera os erros na apuracao da base de calculo apontados no capitulo
anterior, os quais, se corrigidos, também a levariam a uma situagao de prejuizo fiscal.

Por fim, a recorrente cita jurisprudéncia do CARF e da CSRF que pacificamente
entendem que a multa isolada ndo é aplicdvel quando a empresa se encontra em situacdo de
prejuizo fiscal, mesmo que tenha ocorrido algum tipo de erro no recolhimento. Conclui, portanto,
gue a multa aplicada em razao da falta de adicao da variacdao patrimonial deve ser cancelada, pois
nao se trata de infracdao passivel de punicao.

V. O DESCABIMENTO DA MULTA QUALIFICADA

A recorrente argumenta que a multa qualificada de 150% aplicada pela fiscalizacdo
é indevida, pois ndo ha elementos que configurem dolo, fraude ou conluio nas operacbes
examinadas.

Sustenta que a aplicacdo da multa qualificada, prevista no artigo 44, §19, da Lei n2
9.430/1996, exige a comprovacdo da ocorréncia de sonegac¢do, fraude ou conluio, conforme
tipificado nos artigos 71 a 73 da Lei n2 4.502/64. Aduz que, por se tratar de qualificacdo baseada
em aspectos subjetivos da conduta do contribuinte, sua aplicacdo deve ser provada por meios
habeis e idoneos, de forma clara e inequivoca, o que ndo ocorreu no caso em analise.

A recorrente argumenta que os atos e negdcios praticados foram dotados de reais
propdsitos negociais e finalidades econdmicas, ndo havendo qualquer intuito doloso ou
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fraudulento por parte dos envolvidos. Afirma que a cisdo desproporcional da recorrente foi a Unica
operagao implementada previamente ao ingresso da HDPF na estrutura e que ela foi orientada
pelo objetivo principal de viabilizar a liquidagdo de dividas existentes no balanco da Fiagril,
relacionadas a empréstimos realizados por essa sociedade aos seus sdcios.

Acrescenta que a operagcdo também tinha os objetivos empresariais e nao
tributdrios de segregar ativos, sdcios e imdveis, além de viabilizar a quitacdo de dividas com partes
relacionadas, o que era essencial para a entrada da Investidora Estrangeira. Cita jurisprudéncia do
CARF que corrobora a inaplicabilidade da multa qualificada quando ha efetiva substancia
econdmica na operagdo, inclusive em situagGes faticas semelhantes as tratadas no presente
processo.

A recorrente destaca o Acdérdao n? 9101-004.163, proferido pela CSRF em
09/09/2019, no qual, apesar de os débitos de IRPJ/CSLL terem sido mantidos, a CSRF determinou a
reducdo da multa qualificada para a multa de oficio de 75%, reconhecendo a auséncia de fraude
ou dolo na operagdo. Destaca trecho do voto vencedor que considerou que os atos societarios
praticados pela contribuinte obedeceram a todos os requisitos legais de publicidade, sem
gualquer conduta dolosa.

A recorrente também refuta a alegacdo da DRJ de que os acionistas da recorrente
teriam utilizado o patrimonio da empresa de maneira indevida. Sustenta que a D. Fiscalizagdo foi
sempre recebida com presteza e prontidao pela recorrente, ndo havendo qualquer conduta que
pudesse ser interpretada como uma tentativa de ocultar informacgdes ou de configurar fraude ou
dolo.

Conclui que ndo ha elementos que justifiguem a aplicacdo da multa qualificada de
150%, pugnando pela sua redugdo para a multa de oficio de 75%, ou, alternativamente, pelo seu
cancelamento integral, em razao da auséncia de dolo, fraude ou simulagao.

VI. O DESCABIMENTO DA MULTA APLICADA SOBRE A FALTA DE ADICAO DE
VARIACAO PATRIMONIAL NO ANO-CALENDARIO DE 2016

Neste capitulo, a recorrente argumenta que a multa aplicada em razao da falta de
adicdo da variacdo patrimonial na apuracdo do lucro real é indevida, pois a retificacdo do erro
contdbil ndo resultou em qualquer tributo a pagar.

Explica que, em 2016, apurou um saldo negativo de RS 59.502.468,40 de
equivaléncia patrimonial, o qual foi contabilizado como despesa na DRE. Contudo, por um erro na
escrituracdo contabil, deixou de adicionar esse valor na apuracao do lucro real, o que resultou em
um prejuizo fiscal total de RS 116.485.060,18.

A recorrente reconhece o erro contabil e admite que a retificacdo seria necessaria.
Contudo, sustenta que, mesmo apds a adicdo do saldo negativo de equivaléncia patrimonial, o
resultado do periodo continuaria sendo um prejuizo fiscal, no valor de RS 56.982.591,78. Diante
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disso, argumenta que ndo haveria qualquer débito perante os cofres publicos, sendo a Unica
medida necessaria a retificacdo do saldo de prejuizo fiscal apurado no periodo.

A recorrente invoca os artigos 22 e 23 do Decreto-Lei n? 1.598/77, que determinam
que os resultados decorrentes de aumento ou redug¢dao no valor do patriménio liquido do
investimento ndo devem ser computados na determinacao do lucro real. Sustenta que a aplicacdo
da multa nesse caso seria equivocada, pois a retificacdo do erro ndo resultou em qualquer tributo
a pagar.

A recorrente também argumenta que a multa aplicada pela fiscalizagao é indevida,
pois a exigéncia principal do auto de infragao (item 7.1.1 do TVF) deve ser cancelada, o que a faria
retornar a uma situacdo de prejuizo fiscal. Ademais, reitera os erros de apuracdo da base de
calculo apontados no capitulo anterior, os quais, se corrigidos, também a levariam a uma situacao
de prejuizo fiscal.

Por fim, a recorrente invoca a jurisprudéncia do CARF e da CSRF, que pacificamente
entendem que a multa isolada ndo é aplicavel quando a empresa se encontra em situagdo de
prejuizo fiscal, mesmo que tenha ocorrido algum tipo de erro no recolhimento. Cita diversos
acordaos que corroboram esse entendimento, demonstrando que a multa aplicada no presente
caso é indevida, pois a retificacdo do erro ndo resultou em qualquer prejuizo ao erario.

Conclui, portanto, que a multa aplicada em razdo da falta de adicdo da variacao
patrimonial deve ser cancelada, pois ndo se trata de infracao passivel de punicao.

VIl. A CONCLUSAO E O PEDIDO

Em sua conclusdo, a recorrente reitera os argumentos apresentados ao longo do
recurso, resumindo os pontos principais que demonstram a exatiddo de seus procedimentos e a
total improcedéncia do auto de infracdo.

Conclui que o recurso voluntario é tempestivo e atende a todos os requisitos
necessarios para seu regular processamento e julgamento perante o CARF. Reafirma a existéncia
de erro na apuragdo da base de cdlculo do tributo, o que ensejaria a nulidade do auto de infragao
por vicio material. Caso esse argumento ndo seja acolhido, requer, subsidiariamente, a retificacdo
do auto de infracdo para excluir da exigéncia os valores indevidamente considerados e para
efetuar a correta subtracdo dos valores de imposto de renda pagos pelos acionistas.

A recorrente reitera que a autuacao se baseou em uma premissa equivocada, que a
levou a concluir equivocadamente pela existéncia de planejamento tributdrio abusivo. Sustenta
gue a operacdo em analise ndo se configurou como uma alienac¢do da Fiagril, mas sim como um
co-investimento em uma holding controladora da Fiagril, motivado por razdes empresariais e ndo
tributarias.

Diante de todos os argumentos apresentados, a recorrente pleiteia o acolhimento
integral do recurso voluntdrio e a imediata reforma da decisdo recorrida, com o consequente
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cancelamento integral do valor total das exigéncias constantes do item 7.1.1 do auto de infracdo
(principal, multas e juros), bem como o cancelamento de quaisquer multas ou juros relativos ao
item 7.1.2 do auto de infracdo, restando, neste ultimo caso, a mera retificacdo dos prejuizos fiscais
da recorrente no periodo.

Subsidiariamente, caso o CARF entenda pela procedéncia do auto de infracdo, a
recorrente requer o reconhecimento da auséncia de fraude e de qualquer conduta dolosa por sua
parte, com a reducdo da multa de oficio na forma qualificada (150%) para o patamar de 75%.

Por fim, a recorrente protesta pela juntada posterior de documentos que se fizerem
necessarios, com base no artigo 16, § 49, alinea "a", do Decreto 70.235/72 e no principio da
verdade material.

Do Recurso Voluntdrio do Sr. MARINO JOSE FRANZ (e-fls. 7323 e ss.)

Relatoério de Analise do Recurso Voluntario de Marino José Franz

I. PRELIMINARES
(A) TEMPESTIVIDADE

O recorrente alega que o recurso voluntdrio é tempestivo, considerando que o
prazo recursal é continuo, excluindo-se o dia do inicio e incluindo-se o dia do vencimento,
conforme disposto no artigo 52 do Decreto 70.235/72 e no artigo 210 do CTN. Informa que tomou
ciéncia da decisdo recorrida em 14/07/2021 (quarta-feira), o que torna o recurso tempestivo, pois
o prazo findaria em 13/08/2021 (sexta-feira).

(B) LEGITIMIDADE PARA A INTERPOSICAO DO PRESENTE RECURSO VOLUNTARIO

O recorrente argumenta que possui legitimidade para interpor o recurso voluntario,
pois foi indicado pela autoridade fiscal como responsavel tributdrio soliddrio dos créditos
tributdrios. Cita a SUmula CARF n2 71, que reconhece a legitimidade de todos os arrolados como
responsaveis tributdrios para impugnar e recorrer acerca da exigéncia do crédito tributario.

(C) NULIDADE DO TERMO DE SUJEICAO PASSIVA | FALTA DE INDICACAO DOS FATOS
QUE EMBASARAM A IMPUTACAO DE RESPONSABILIDADE AO RECORRENTE

O recorrente alega a nulidade do termo de sujeicdo passiva por falta de indicacao
dos fatos que embasaram a imputacdo de responsabilidade. Sustenta que a autoridade fiscal, ao
imputar-lhe responsabilidade, limitou-se a informar o cargo que ocupava a época dos fatos
(Diretor Presidente da Tapajos), sem descrever as acdes ou omissdes gue ensejariam a sua
responsabilizacdo.

O recorrente argumenta que a mera qualificacdo como "administrador" nao é
suficiente para a imputacdao de responsabilidade tributdria, sendo necessario que a autoridade
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fiscal demonstre os requisitos essenciais para a responsabilizacdo, tais como: (i) as agdes/omissdes
que implicariam conduta com excesso de poder; (ii) as agdes/omissdes efetivamente praticadas
pelo recorrente; e (iii) as normas especificamente infringidas.

Sustenta que a responsabilizagdo com base em simples presuncdao é ilegal e
contraria a jurisprudéncia do CARF e da CSRF, que exigem a comprovacado de dolo ou fraude por
parte do agente. Cita o Acérddao CARF n2 1201-002.372, que decidiu que a mera qualificacdo de
socio, ainda que com amplos poderes de administracdo, ndo enseja a imputacdo de
responsabilidade pessoal ou solidaria.

Il. O OBJETO DA PRESENTE DISCUSSAO

O recorrente descreve o objeto da discussao, que consiste na cobranga de IRPJ e
CSLL sobre um ganho de capital que, segundo a autoridade fiscal, teria sido gerado para a Tapajos
em uma alienagdo de participagdao societadria na Fiagril Ltda. Informa que a autoridade fiscal o
indicou como responsdvel solidario, com base no art. 135, lll, do CTN, e que apresentou
impugnacgao contestando a autuagao.

11l. DA NECESSIDADE DE REFORMA DA R. DECISAO RECORRIDA E DA INEXISTENCIA
DE SUJEICAO PASSIVA SOLIDARIA

(A) BREVES CONSIDERACOES SOBRE A R. DECISAO RECORRIDA E AS ALEGACOES DA
FISCALIZAGAO QUE EMBASARAM A AUTUACAO FISCAL

O recorrente argumenta que a DRJ ndo enfrentou o mérito da questdo, tampouco
analisou os argumentos apresentados na impugnac¢ao. Sustenta que a DRJ se limitou a transcrever
os termos do TVF, sem fundamentar a sua decisdo. Alega que a DRJ considerou o fato de o
recorrente ser sécio e administrador da Tapajos como elemento suficiente para a sua
responsabilizacdo, o que demonstra a fragilidade da decisao.

(B) A INAPLICABILIDADE DO ARTIGO 135, INCISO Ill, DO CTN

O recorrente argumenta que o art. 135, lll, do CTN, é inaplicavel ao caso, pois nao
houve nenhum ato praticado por ele que pudesse ser caracterizado como "excesso de poderes"
ou "infracdo a lei". Sustenta que a norma em questdo se refere a responsabilidade direta e
exclusiva de terceiros que tenham agido com dolo comprovado, o que ndo se aplica a sua
situacao.

Cita jurisprudéncia do CARF que demonstra a necessidade de se comprovar a
pratica de ato ilicito por parte do administrador para que seja configurada a responsabilidade
prevista no art. 135, 1ll, do CTN. Destaca o Acérddo 1101-001.239, de 04/02/2015, que afastou a
responsabilizacdo de pessoas fisicas ocupantes de cargos de direcdo, pois a autoridade fiscal ndo
demonstrou a pratica de atos com excesso de poderes ou infracdo a lei.
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(C) A NECESSIDADE DE COMPROVACAO DA INTENCAO DO AGENTE E DOS ATOS
PRATICADOS

O recorrente argumenta que a responsabilizacdo, nos termos do art. 135, lll, do
CTN, depende da comprovacao da intencdo do agente em produzir acdo ou omissdo dolosa. Cita
jurisprudéncia do CARF que exige a demonstracdo do nexo causal entre a conduta do
administrador e o dano ao erario, bem como a comprovagdo da inten¢do do agente em causar
esse dano.

Cita a doutrina de Pontes de Miranda, que define o dolo como o ato consciente que
induz, mantém ou confirma outrem em representacao errénea. Sustenta que a caracterizacdo do
dolo exige prova contundente da intencdo do agente, o que nao foi apresentado pela autoridade
fiscal.

(D) AD ARGUMENTANDUM: A IMPROCEDENCIA DO AUTO DE INFRAGCAO

O recorrente argumenta que, ainda que se considere o art. 135, Ill, do CTN,
aplicavel ao caso, o auto de infracdo é improcedente e deve ser cancelado. Sustenta que a
autoridade fiscal errou na apuracdo da base de célculo, ao considerar indevidamente valores
relativos a subscricGes primarias de capital e a debéntures, e ao calcular de forma equivocada a
subtracao dos impostos de renda pagos pelos acionistas.

VI. CONCLUSAO E PEDIDO

O recorrente conclui que o termo de sujeicdo passiva é improcedente e deve ser
cancelado, pois a autoridade fiscal ndo demonstrou os fatos que embasaram a imputacdo de
responsabilidade, limitando-se a informar o cargo que ocupava a época dos fatos.
Subsidiariamente, caso o CARF entenda pela aplicabilidade do art. 135, Ill, do CTN, requer o
cancelamento do auto de infragao por erro na apuracgao da base de célculo.

Por fim, requer o julgamento conjunto do seu recurso com o recurso apresentado
pela Tapajos Participacdes S/A e protesta pela juntada posterior de documentos.

Do Recurso Voluntdrio do Sr. JAIME ALFREDO (e-fls. 7634 e ss.)

Expde em esséncia as mesmas razdes recursais apresentadas pelo Sr. Marino,
sintetizadas anteriormente.
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Do Recurso Voluntdrio — DAKANG FIAGRIL PARTICIPACOES S.A., e DAKANG FIAGRIL
ADMINISTRACAO DE BENS S.A (e-fls. 7566 e ss.)

1. DOS FATOS

As recorrentes, Dakang Fiagril Participagdes S.A. e Dakang Fiagril Administracdo de
Bens S.A., iniciam o recurso descrevendo os fatos que levaram a autuacao, destacando que foram
consideradas responsaveis solidarias pelo crédito tributdrio lancado contra a Tapajds Participacdes
S.A. Apontam que a autuac¢do se baseou na acusa¢do de que a Tapajés teria se utilizado de
planejamento tributdrio abusivo para "deslocar" para acionistas pessoas fisicas o ganho de capital
apurado na venda da participacao societaria de uma de suas controladas.

Para facilitar a compreensdo do caso, as recorrentes apresentam um comparativo
da estrutura societdria antes e depois da captacdo do investimento da HDPF, demonstrando a
complexidade da operacao.

As recorrentes argumentam que as ilustracdes demonstram a falta de relagdo
(interesse comum) entre elas e o potencial fato gerador da obrigacdo tributaria. Sustentam que,
no entendimento equivocado da fiscalizacdo, o ganho de capital seria atribuivel a Tapajos, mesmo
tendo a venda sido realizada pelos acionistas, e que a estrutura societaria foi utilizada com o Unico
intuito de reduzir a carga tributaria.

Em razdo desse entendimento, a fiscalizagcdo autuou a Tapajos por (i) omissdo de
ganho de capital na alienacdo de investimentos e (ii) adicbes ndo computadas na apuragao do
Lucro Real, com base nos artigos 149, VII, do CTN, 247, 248, 249, Il e 251 do RIR/99, e no artigo 22
da Lei n2 7.689/88. Adicionalmente, foi aplicada multa qualificada de 150%, em razdo da suposta
ocorréncia de artificios fraudulentos, com base nos artigos 44, |, e § 12, da Lei n? 9.430/96,
combinada com os artigos 71, 72 e 73, da Lei n2 4.502/64.

As recorrentes também foram consideradas responsaveis solidarias pelo crédito
tributario, com base no art. 124, |, do CTN, sob o argumento de que teriam interesse comum na
situacdo que constituiu o fato gerador.

As recorrentes informam que apresentaram impugnag¢do em 24/11/2021, alegando
a falta de comprovacao de interesse comum, seja econdmico ou juridico, que justificasse a
atribuicdo de responsabilidade solidaria. A 82 Turma da DRJ, contudo, julgou improcedente a
impugnacado, mantendo a responsabilidade soliddria, sob o argumento de que as recorrentes
teriam se beneficiado do patrimonio cindido da Tapajés e da renda auferida com o ganho de
capital na alienacdo da participacdo societéria.
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2. DO DIREITO

2.1 BREVE RESUMO DA OPERACAO OCORRIDA E DA RELACAO DAS RECORRENTES COM
A AUTUADA

As recorrentes apresentam um resumo da operacdo societaria, destacando que
foram consideradas responsaveis solidarias por possuirem interesse comum no fato gerador,
conforme o art. 124, I, do CTN. Informam que a autuada, Tapajds Participa¢Ges S.A., era uma
holding que concentrava investimentos em diversos segmentos do agronegdcio e que, a época dos
fatos, seus investimentos eram realizados por meio de cinco empresas, todas detidas pelo grupo
de forma majoritaria ou minoritaria.

As recorrentes esclarecem que ndo houve alienacdo de quotas da Fiagril Ltda., mas
sim um investimento pela empresa chinesa Hunan Dakang Pasture Farming Co. Ltd. ("Investidora
Estrangeira"), por meio de sua controlada Brasileira, a HDPF Participa¢es Ltda. ("HDPF"), na
holding controladora da Fiagril. A HDPF adquiriu participa¢do societdria na P. Maldini Participacdes
S.A. (atual Dakang Fiagril ParticipacGes S.A., uma das recorrentes) e na Zlatan Participacdes S.A.
(atual Dakang Fiagril Administracdo de Bens S.A., a outra recorrente).

As recorrentes descrevem a estrutura societaria da operacdo, destacando que a
HDPF investiu na P. Maldini Participacdes por meio de (i) aquisicdo de a¢les diretamente dos
acionistas e (ii) subscricdo de a¢des de emissdo da companhia. Informam que a HDPF também
subscreveu debéntures emitidas pela Zlatan Participa¢des, com o objetivo de financiar a compra
de imdveis rurais que ndo mais poderiam ser mantidos sob a titularidade da Fiagril, em razdo da
entrada de capital estrangeiro.

2.2 DO INSTITUTO DA RESPONSABILIDADE TRIBUTARIA PREVISTA NO ART. 124, I, DO
CTN

As recorrentes argumentam que a Unica justificativa apresentada pela fiscalizacao
para a sua inclusdao no polo passivo da obrigacdo tributaria foi a pretensa existéncia de "interesse
comum" com a autuada, nos termos do art. 124, |, do CTN. Sustentam que, para a correta
interpretacgao do dispositivo, é necessario definir o conceito de "interesse comum".

Citam a doutrina tributdria, que entende que havera "interesse comum" quando
mais de uma pessoa concorrer na situacao que constitui o fato gerador da obrigacao principal.
Apontam, contudo, que esse "interesse" n3ao pode ser meramente no resultado econémico da
transacdo, mas sim um interesse juridico, conforme a doutrina de Juliana Furtado Aradjo.

Invocam jurisprudéncia do STJ, que firmou entendimento de que o interesse
comum, para fins de solidariedade tributaria, ndo é um interesse meramente de fato, mas sim um
interesse juridico, vinculado a atuacdo comum ou conjunta na situacdo que constitui o fato
gerador. Citam o REsp 884.845/SC, que tratou do conceito de interesse comum para fins de
solidariedade tributdria no caso de empresas do mesmo grupo econémico.
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As recorrentes também citam jurisprudéncia do CARF que corrobora o
entendimento do STJ, destacando que a responsabilidade solidaria por interesse comum exige a
demonstragdao de que os sujeitos passivos realizaram conjuntamente a situag¢ao que constitui o
fato gerador ou que estejam em relagdo econémica com o ato, fato ou negdcio que da origem a
tributacdo. Citam os Acérddos n? 1201-003.841 e 1402-003.874, ambos de 2019.

2.3 DA INEXISTENCIA DE INTERESSE COMUM DAS RECORRENTES A JUSTIFICAR A
RESPONSABILIDADE TRIBUTARIA

As recorrentes argumentam que a fiscalizacdo ndo comprovou a sua participacao
ativa na operagdo societaria, limitando-se a afirmar que elas teriam interesse econémico no
negdcio. Sustentam que ndo participaram do processo de fiscalizagdo e que foram incluidas no
polo passivo posteriormente, por uma questdo meramente fatica.

Argumentam que foram objeto da reestruturacdo societaria implementada pela
autuada e pela HDPF, e que o seu interesse no negdcio era legitimo, pois visava a viabilizacdo do
investimento. Sustentam que ndo tiveram ingeréncia na determinacdo da estrutura ou nas
operagdes realizadas, sendo apenas "consequéncias"” da estrutura adotada.

As recorrentes citam o Acérddao CARF n2 1201-002.027, de 2018, que entendeu que
os responsdveis solidarios devem ter participacdo ativa no processo decisério referente a
operacdo que constitui o fato gerador. Também citam jurisprudéncia do CARF que afasta a
responsabilidade soliddria quando ndo ha comprovacao de vinculacdo da terceira pessoa ao fato
gerador, como os Acérdaos n2 3302-005.600, 2201-004.834 e 1402-002.984.

3. DOS PEDIDOS

As recorrentes requerem que seja admitido, conhecido e provido integralmente o
recurso voluntdrio, para que seja cancelado o auto de infracdo e o crédito tributario.
Subsidiariamente, caso o CARF entenda pela manutencdo da autuacdo, requerem a sua exclusdo
do polo passivo da obrigacdo tributdria, por falta de interesse comum com a autuada.

Das Contrarrazdées da Procuradoria (e-fls.

[...]

I — DAS OPERACOES FORMALMENTE REALIZADAS ENVOLVENDO A TAPAJOS
PARTICIPACOES S/A, A FIAGRILL LTDA E A DAKANG FIAGRIL PARTICIPACOES S/A

A PGFN, buscando elucidar a complexa estrutura da operacdo societaria em analise,
descreve os fatos que culminaram na autuacdo, com foco na cisdo parcial da Tapajés Participacdes
S/A. Para facilitar a compreensdo, apresenta inicialmente as empresas envolvidas, com seus
respectivos nomes, CNPJs, datas de constituicao e antigos nomes, quando aplicavel.

E 23



(@)
)
<
)
I
<
>
(@)
|_
z
(§H]
p=
=
O
(@)
)

ACORDAO 1101-001.389 — 12 SECAO/12 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA PROCESSO 17095.720106/2020-76

Em seguida, a PGFN descreve cronologicamente os principais eventos societarios que
antecederam a autuacao, iniciando pela celebracdo do "contrato de compra de acbes e outras
avencas" em 18/03/2016. Nesse contrato, os acionistas da Fiagril Participacées S/A figuram como
vendedores e a HDPF Participacdes Ltda. como compradora, tendo como objeto a Fiagril Ltda. A
PGFN destaca que o preambulo do contrato ja previa a reorganizacdo das "Empresas Fiagril" antes
do fechamento do negécio, com o intuito de segregar ativos que ndo seriam incluidos na
transacao.

A PGFN relata a constituicdo da P. Maldini Participacbes S/A (atual Dakang Fiagril
ParticipacGes S/A) e da Zlatan Participagdes S/A (atual Dakang Fiagril Administracdo de Bens S/A)
em 25/03/2016, ambas com capital social inicial de RS 1.000,00. Destaca que a P. Maldini foi
constituida pelos principais acionistas da Fiagril Participagdes S/A, enquanto a Zlatan foi
constituida por parte dos sécios da Fiagril ParticipacGes S/A.

Em 01/06/2016, a Fiagril ParticipagGes S/A realizou Assembleia Geral Extraordinaria (AGE),
na qual os sécios aprovaram o protocolo de cisdo parcial da empresa e a incorporacado da parcela
cindida a P. Maldini Participa¢des S/A. A PGFN destaca que o protocolo previa a redu¢do do capital
social da Fiagril Participacdes S/A em RS 23.222.433,76, em virtude da versdo da parcela cindida a
incorporadora.

No mesmo dia, a P. Maldini Participagées S/A também realizou AGE, na qual aprovou a
incorporagdo da parcela cindida da Fiagril ParticipacGes S/A e o aumento do seu capital social no
mesmo valor, mediante a emissdao de 23.222.433 ag¢les ordinarias, subscritas mediante a
incorporagao do acervo cindido.

A PGFN descreve, em seguida, a alienacdo de 32,384% das acdes da P. Maldini
Participacdes S/A para a HDPF Participacdes Ltda., em 08/07/2016, pelo valor de RS
341.081.254,05. No mesmo dia, a P. Maldini Participaces S/A realizou nova AGE, deliberando pela
emissdo de 572.587 agbes ordinarias, subscritas pela HDPF Participa¢des Ltda. pelo valor de RS
16.621.000,00, sendo RS 1.671.112,54 destinados ao capital social e RS 14.949.887,46 para
reservas de capital.

Ainda em 08/07/2016, a Zlatan Participa¢des S/A realizou AGE, deliberando pela
emissdo de 45.647 debéntures conversiveis em acdes, para colocacdo e subscricdo privada pela
HDPF Participag¢des Ltda., pelo valor total de RS 66.484.000,00.

Em 29/07/2016, a P. Maldini Participagdes S/A realizou nova AGE, deliberando pela
emissao de 13.212.658 a¢bes ordinarias, todas subscritas pela HDPF Participacdes Ltda. pelo valor
de RS 237.685.581,00, sendo RS 46.862.416,96 destinados ao capital social e RS 190.823.164,61
para reservas de capital.

A PGFN destaca que a autoridade fiscal, ao descrever os fatos, apresentou
ilustracdes e tabelas que representavam as principais operagdes societdrias e suas consequéncias,
buscando evidenciar a operacdao simulada e a dissimulada. Reproduz trechos do Termo de
Verificacdo Fiscal que demonstram a artificialidade da operacdo e a confusdo patrimonial,
destacando a utilizacdo de quotas da Fiagril Ltda., de propriedade da Tapajds, para integralizar
capital na Dakang Fiagril Participacbes S/A.



(@)
)
<
)
I
<
>
(@)
|_
z
(§H]
p=
=
O
(@)
)

ACORDAO 1101-001.389 — 12 SECAO/12 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA PROCESSO 17095.720106/2020-76

Por fim, a PGFN conclui que a cisdo parcial da Fiagril Participa¢des S/A, aprovada em
01/06/2016, consistiu em uma etapa preparatdria para o fechamento do negdcio com a HDPF
Participagdes Ltda., sendo uma condi¢ao imposta pelos vendedores.

111 — DA CARACTERIZACAO DO PLANEJAMENTO TRIBUTARIO ABUSIVO

Neste capitulo, a PGFN se dedica a demonstrar a ocorréncia de planejamento
tributdrio abusivo na operacdo realizada pela recorrente, buscando a manutencao do auto de
infracdo e do crédito tributario.

A PGFN inicia sua argumentacdo discorrendo sobre a tensdo existente entre os
principios constitucionais da capacidade contributiva e da igualdade na reparticao dos encargos
tributarios, de um lado, e o principio da liberdade de auto-organiza¢ao, de outro. Sustenta que a
interpretagao literal da lei e a mera analise formal dos negdcios juridicos, em matéria de
planejamento tributario, podem conduzir a um desequilibrio entre esses principios, privilegiando a
liberdade do contribuinte em detrimento da igualdade na reparticdo dos encargos tributarios.

Aduz que, em situagdes extremas, a interpretac¢ado literal da lei permitiria que os
contribuintes mais ricos, com maior acesso a estruturas societarias complexas, pudessem se furtar
ao pagamento de tributos, o que claramente violaria os principios da capacidade contributiva e da
igualdade. Diante disso, defende a necessidade de se utilizar os métodos de interpretacado
sistematica e teleoldgica, em conjunto com a interpretacdo literal, para reconstruir o sentido da
norma tributaria e evitar que planejamentos abusivos se utilizem de uma aparente legalidade
formal para burlar o sistema tributario.

A PGFN reconhece que o contribuinte possui o direito de estruturar seus negécios
da maneira que melhor |he convier, inclusive buscando a reducdo licita de sua carga tributaria.
Contudo, sustenta que essa liberdade encontra limites na vedagdo ao planejamento tributario
abusivo, o qual se caracteriza pela utilizacdo de estruturas artificiais e sem propdsito negocial, com
o Unico objetivo de reduzir a carga tributaria.

Para a PGFN, a desconsideracao dos efeitos fiscais de planejamentos tributarios
abusivos encontra respaldo na interpretacdo teleoldgica e sistematica da lei e dos fatos, a qual
visa concretizar os principios constitucionais da igualdade e da liberdade. Nesse contexto, o
enquadramento do planejamento tributario abusivo em ilicitos civis, como o abuso de direito ou a
fraude a lei, representa um juizo adicional ao processo de interpretacdo, que busca coibir
planejamentos que se utilizem de uma aparente legalidade formal para burlar o sistema tributario.

A PGFN conclui que, para desconsiderar os efeitos tributdrios de um negdcio
juridico, o Fisco deve comprovar que a intencdo das partes, ao celebra-lo, foi exclusivamente a de
evitar o pagamento de tributos. No caso em analise, a PGFN aponta trés circunstancias que
evidenciam o planejamento tributdrio abusivo: (i) a aprovacdo de reducdo de capital em
descompasso com a legislacdo societdria; (ii) a auséncia de propdsito negocial nas operacdes que
culminaram com a transferéncia das a¢des da P. Maldini Participagdes S/A; e (iii) a implementacdo
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das operacdes societarias apds a formalizacdo do interesse do comprador em adquirir a Fiagril
Ltda.

111.1 - AUSENCIA DE PROPOSITO NEGOCIAL NA CISAO DA FIAGRIL PARTICIPACOES S/A.

A PGFN analisa a justificativa apresentada pela recorrente para a cisao parcial da
Fiagril ParticipagGes S/A, a qual se resumiu a "segregac¢do dos ramos de atividades exercidas pelas
sociedades do grupo econémico". Sustenta que essa justificativa é genérica e ndo demonstra os
reais motivos da operacdo, tampouco seus beneficios.

A PGFN aponta que a recorrente, em sua impugnacdo e no recurso voluntario,
altera a justificativa para a cisdo, buscando ampara-la na segregacao de ativos e na necessidade de
viabilizar a quitacdo de dividas de sdcios com a Fiagril Ltda. Contudo, a PGFN refuta esses
argumentos, demonstrando que a Fiagril Ltda. ja era uma empresa autbnoma e independente, ndo
havendo necessidade de segrega-la para fins de alienacdo. Ademais, o contrato de compra e
venda previa mecanismos para a quitacdo das dividas dos sécios, sem a necessidade de cisdo
parcial.

A PGFN conclui que a cisdo parcial da Fiagril Participacdes S/A teve como Unico
objetivo retirar a Fiagril Ltda. do patrimbénio da empresa, transferindo-a para a P. Maldini
Participacdes S/A, controlada pelos mesmos sécios, para que fosse posteriormente alienada a
HDPF Participacdes Ltda. Sustenta que essa operacao artificial visava apenas deslocar o ganho de
capital para os sdcios pessoas fisicas, configurando simulacdo e abuso de direito.

111.2 - DOS ARGUMENTOS TRAZIDOS PELA RECORRENTE

A PGFN analisa os argumentos apresentados pela recorrente para justificar a cisao
parcial, refutando cada um deles. Demonstra que a cisdo nado se justifica pela segregacdao de
ativos, pela segregacdo de acionistas ou pela quitacdo de dividas de sdcios, pois tais objetivos
poderiam ser alcancados por outros meios, sem a necessidade de cisdo.

A PGFN destaca que a intencdo da recorrente em alienar a Fiagril Ltda. j& era
manifesta no contrato de compra e venda assinado com a HDPF Participacbes Ltda. em
18/03/2016, antes mesmo da cisdo parcial. Sustenta que a cisdo foi utilizada apenas como um
instrumento para viabilizar o planejamento tributario, permitindo que o ganho de capital fosse
realizado pelos sdcios pessoas fisicas, e ndo pela Fiagril Participacdes S/A.

A PGFN conclui que a cisdo parcial da Fiagril Participagdes S/A ndo teve propdsito
negocial, sendo artificial e realizada com o intuito exclusivo de reduzir a carga tributaria. Cita
jurisprudéncia do CARF que valida a desconsideracdo de operagdes societarias realizadas sem
propdsito negocial, com o objetivo de evitar o pagamento de tributos. Destaca o Acérdao n2 2201-
002.666, que analisou a criacdo de empresas em territdrio estrangeiro com a finalidade de
dissimular a venda de ativos no Brasil, demonstrando que o CARF tem se posicionado contra
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planejamentos tributarios abusivos que se utilizem de estruturas artificiais para burlar o sistema
tributario.

IV — DA APLICACAO DA MULTA QUALIFICADA DE 150%

Neste capitulo, a PGFN defende a aplicagdo da multa qualificada de 150% sobre o
valor dos tributos ndo recolhidos, argumentando que a recorrente agiu com dolo, fraude e
simulacdo para reduzir a carga tributaria incidente sobre a alienacao da Fiagril Ltda.

A PGFN invoca o art. 44, 1, §19, da Lei n? 9.430/96, que prevé a aplicacdo da multa
qualificada em dobro nos casos de sonegacdo, fraude ou conluio, tipificados nos artigos 71 a 73 da
Lei n? 4.502/64. Para a PGFN, a caracterizacdo da fraude se da pela acdo ou omissdo dolosa do
contribuinte que visa impedir ou retardar a ocorréncia do fato gerador, excluir ou modificar suas
caracteristicas essenciais, ou reduzir o montante do imposto devido.

Transcreve trechos do Termo de Verificacdo Fiscal que demonstram a conduta
fraudulenta da recorrente, a qual teria se utilizado de uma série de operagbes societarias artificiais
para dissimular a ocorréncia do fato gerador e transferir o ganho de capital para seus sécios
pessoas fisicas e para o acionista residente no exterior. Sustenta que a recorrente agiu com dolo,
pois tinha conhecimento da ilicitude de seus atos e os praticou com a intencdo especifica de
reduzir a carga tributaria.

Cita a doutrina de Marco Aurélio Greco, que define a fraude como uma conduta
dolosa que visa impedir ou frustrar a satisfacdo de um crédito tributario. Para Greco, a fraude se
caracteriza pela intencdo do contribuinte de dissimular um negécio juridico, dando-lhe a aparéncia
de um negécio licito, com o objetivo de enganar o Fisco.

A PGFN também invoca a jurisprudéncia do CARF, que tem reconhecido a aplicacao
da multa qualificada em casos semelhantes ao presente, em que a pessoa juridica busca dissimular
a ocorréncia do fato gerador para transferir o ganho de capital para seus sécios. Cita o Acordao
CARF n2 1402-002.959, que trata de um caso em que a empresa utilizou-se de operac¢des de
resgate de a¢cGes com posterior pagamento em ac¢des de outra empresa para deslocar o ganho de
capital para seus socios pessoas fisicas. Nesse caso, o CARF manteve a multa qualificada,
reconhecendo a conduta dolosa da empresa.

Conclui que a multa qualificada de 150% é devida no presente caso, pois a
recorrente agiu com dolo, fraude e simulacdo para reduzir a carga tributdria incidente sobre a
alienacdo da Fiagril Ltda. Sustenta que a conduta da recorrente se enquadra nas hipdteses
previstas nos artigos 71 e 72 da Lei n? 4.502/64, o que justifica a aplicacdo da multa qualificada em
dobro, conforme previsto no art. 44, 1, §12, da Lei n? 9.430/96.
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V — DA RESPONSABILIDADE SOLIDARIA

Neste capitulo, a PGFN defende a manutencdo da responsabilidade solidaria
atribuida aos administradores da Tapajés, Marino José Franz e Jaime Alfredo Binsfeld, bem como
as empresas Dakang Fiagril ParticipacGes S/A e Dakang Fiagril Administracdo de Bens S/A.

A PGFN inicia sua argumentac¢ao transcrevendo trecho da decisao da DRJ, que
reconheceu a responsabilidade solidaria dos administradores por terem participado ativamente
do planejamento tributario abusivo, com base no art. 135, Ill, do CTN. A PGFN concorda com a
conclusdo da DRJ, argumentando que os administradores agiram com dolo e em infracdo a lei, ao
praticarem atos que visavam impedir o pagamento do tributo devido.

A PGFN também concorda com a decisdo da DRJ que afastou a preliminar de
nulidade arguida pelas empresas Dakang, as quais alegavam ndo terem participado do
procedimento fiscal. A PGFN sustenta que o procedimento fiscal é inquisitério e que os
contribuintes devem colaborar com a autoridade fiscal, respeitando seus poderes legais. Aduz que
a relagdo juridica processual se forma apenas com a apresentacdo da impugnacdo, sendo
desnecessaria a intimacgdo dos responsaveis tributarios durante o procedimento fiscal.

Defende a responsabilidade soliddria das empresas Dakang com base no art. 124, |,
do CTN, que prevé a solidariedade entre pessoas que tenham interesse comum na situacao que
constitui o fato gerador da obrigacdo principal. A PGFN argumenta que as empresas Dakang se
beneficiaram da operagdo societaria, recebendo o patriménio cindido da Tapajos e participando
ativamente das negocia¢cdes com a HDPF Participacdes Ltda. Conclui que as empresas Dakang
tinham interesse comum na situacdao que constituiu o fato gerador, o que justifica a sua
responsabilizacdo solidaria.

Para reforcar sua argumentacao, a PGFN transcreve trechos do Parecer Normativo
Cosit n? 4/2018, que trata do conceito de "interesse comum" para fins de responsabilidade
tributaria. O Parecer Normativo esclarece que o interesse comum deve ser juridico, e ndo apenas
econdmico, e que as pessoas solidariamente responsaveis devem ser sujeitos da relagao juridica
que deu azo a ocorréncia do fato imponivel.

Conclui que a responsabilidade solidaria dos administradores e das empresas
Dakang estd devidamente caracterizada, pois todos os envolvidos agiram com dolo e tinham
interesse comum na situacdo que constituiu o fato gerador da obrigacdo tributaria. Sustenta que a
decisdo da DRJ, ao reconhecer a responsabilidade solidaria dos envolvidos, estd em consonancia
com a legislacdo e a jurisprudéncia do CARF.

VI - DA EQUIVALENCIA PATRIMONIAL E DE SUPOSTO ERRO NA DETERMINACAO
DA BASE DE CALCULO

Neste capitulo, a PGFN concorda com a conclusdo da DRJ acerca da irrelevancia do erro na
determinacdo da base de calculo do tributo, em razdo da falta de adicdo da equivaléncia
patrimonial ao lucro real.
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A PGFN exp0e que a recorrente admitiu ter se equivocado ao ndo adicionar a equivaléncia
patrimonial na apuracdo do lucro real, mas argumenta que, mesmo que o erro fosse corrigido, a
recorrente ainda assim teria apurado prejuizo fiscal no periodo. Diante disso, sustenta que o erro
ndo resultou em qualquer reducdo do imposto a pagar, ndo havendo que se falar em aplicacdo de
multa.

A PGFN transcreve trecho da decisdo da DRJ, que reconheceu o erro de célculo, mas
entendeu que ele ndo ensejaria a aplicagdo de multa, pois a recorrente apurou prejuizo fiscal no
periodo. A DRJ esclareceu que a multa incide sobre o valor dos tributos ndo recolhidos e que, no
caso em analise, ndao houve redugdo do imposto a pagar.

A PGFN conclui que a alegacdo da recorrente de que houve erro na determinacao
da base de calculo do tributo é irrelevante, pois a retificacdo do erro ndo alteraria o resultado da
apuracdo do imposto. Sustenta que a decisdo da DRJ, ao reconhecer o erro, mas afastar a
aplicacdo da multa, estd em consonancia com a legislacdo e a jurisprudéncia do CARF.

Vil - DO PEDIDO

Ante o exposto, a UNIAO (FAZENDA NACIONAL) requer seja negado provimento ao recurso voluntario
interposto pelo contribuinte e pelos responsaveis solidarios.

Da Diligéncia de Diligéncia (e-fls. 7671 e ss.) e do Relatério de Diligéncia (e-fl. 7675
e ss.)

O julgamento foi convertido em diligéncia, determinando que a autoridade fiscal se
manifestasse acerca da diferenca de RS 7.083.701,60, apontada pela recorrente como erro na base
de cdlculo do IRPJ, em razdo da subtragao indevida de valores de imposto de renda pagos pelos
acionistas. Foi determinado também que a autoridade fiscal analisasse a eventual necessidade de
reapuracdo da base de cdlculo, apresentando parecer conclusivo.

A autoridade fiscal, em seu relatério de diligéncia, reconheceu o erro nos calculos do auto
de infracdo, confirmando que os valores de R$ 338.699,29, pagos pela Amerra, e deR$
6.745.002,31, referentes ao parcelamento do Sr. Marino José Franz, deveriam ter sido
considerados. Informou que, em decorréncia dos ajustes, o Anexo | do Termo de Verificacdo Fiscal
foi refeito e anexado ao processo. Por fim, concedeu a contribuinte o prazo de 30 dias para se
manifestar sobre as informacdes.

Por ser breve, transcrevemos integralmente o teor Relatério Fiscal abaixo:

Trata-se de processo de Auto de Infragdo de IRPJ e CSLL em que o Conselho Administrativo de Recursos
Fiscais — CARF solicitou diligéncia.

DO PEDIDO DE DILIGENCIA

Considerando as razdes expostas pela recorrente justificadas pelos documentos, entendo que se deve converter o
julgamento em diligéncia a unidade de origem da RFB, para que a Autoridade Fiscal verifique e se manifeste acerca
da suposta diferenca apontada RS 7.083.701,60 (46.820.983,18 — 7.083.701,60), bem como analise a eventual
necessidade de reapuragdo da base de cdlculo conforme razbes supramencionadas, apresentando parecer
conclusivo.
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PARECER CONCLUSIVO

2 Verificamos as alegagdes do contribuinte, bem como os documentos apresentados. Adicionalmente consultamos
a base de dados da Receita Federal.

3 O contribuinte tem razdo, no que se refere aos valores pagos. Ou seja, nos cdlculos do Auto de Infragdo (IRPJ)
devem ser considerados RS 338.699,29 nos pagamentos da Amerra e RS 6.745.002,31 referente ao parcelamento
do Sr. Marino José Franz.

4 Em decorréncia dos ajustes refizemos o Anexo | do Termo de Verificagdo Fiscal e 0 anexamos como arquivo ndo
pagindvel.

5 O contribuinte tem o prazo de 30 (trinta) dias para, caso queira, se manifestar sobre as informagées aqui
expostas.

[..]
(grifo nosso)

E o relatério.

VOTO

Conselheiro Itamar Artur Magalhaes Alves Ruga, Relator

O Recurso Voluntario é tempestivo e preenche os demais pressupostos de admissibilidade,
portanto dele conhego.

PRELIMINARES

A recorrente alega erro na determinacdo da base de cédlculo do ganho de capital,
argumentando que a Autoridade Fiscal considerou indevidamente valores relativos a subscrigdes
primdrias de capital e a debéntures. Sustenta, ainda, que houve erro na subtracdo dos valores de
imposto de renda pagos pelos acionistas, em razdo da desconsideracdo de parte dos valores pagos
pelo acionista ndo residente e da reducdo indevida do valor pago por um dos acionistas pessoas
fisicas.

A alegacdo de erro na base de célculo, contudo, ndo merece prosperar. O langcamento
tributdrio, ato administrativo que constitui o crédito tributdrio, deve observar os requisitos
previstos no art. 142 do CTN, o qual dispde que compete privativamente a autoridade
administrativa constituir o crédito tributario pelo lancamento, assim entendido o procedimento
administrativo tendente a verificar a ocorréncia do fato gerador da obrigacdo correspondente,
determinar a matéria tributdvel, calcular o montante do tributo devido, identificar o sujeito passivo
com a aplicacdo da penalidade prevista na legislacdo. O crédito tributario é indisponivel, ou seja,
ocorrendo o fato gerador com a respectiva obrigacdo devidamente formalizada, ndo ha que se
falar em nulidade do procedimento por erro nos calculos.

O auto de infracdo, enquanto instrumento formal do langcamento, ndo se torna nulo por
eventuais equivocos na apurac¢do do valor do tributo, desde que contenha os elementos essenciais
exigidos pela legislacdo, como a identificagcdo do sujeito passivo e a descri¢cao do fato gerador com
todos os seus elementos descritos na norma de incidéncia.

H 30
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A discussdo acerca da correta determinacdo da base de calculo e dos valores a serem
considerados, portanto, deve ser apreciada no mérito do recurso, onde serd possivel analisar as
provas e os argumentos apresentados pelas partes para verificar a existéncia, ou ndo, de erro no
calculo do tributo.

Eventuais erros ou inconsisténcias na apuracdo do crédito tributario ndo ensejam a
nulidade do auto de infracdo quando ndo hd prejuizo ao direito de defesa do contribuinte.
Irregularidades dessa natureza devem ser analisadas e, se for o caso, sanadas na apreciagao do
mérito, ndo havendo razdo para acolher a preliminar de nulidade, a qual deve ser aceita apenas
quando ha vicio suficiente para impedir a analise do mérito da lide.

Diante do exposto, rejeito a preliminar de nulidade do auto de infragdo por erro na
determinacgao da base de célculo.

DO GANHO DE CAPITAL

A recorrente contesta a tributacdo do ganho de capital sobre a alienacdo da participacdo na
Fiagril Ltda., argumentando que a operacdo societdria implementada, embora tenha resultado em
diminuicdo da carga tributdria, foi realizada com base em legitimos propésitos e reflete a realidade
econdmica do negdcio.

A fiscalizacdo, ao desconsiderar a estrutura societaria e tributar o ganho de capital
diretamente na Tapajés, parte de uma premissa equivocada: a de que a recorrente e seus sécios
estariam obrigados a optar pela tributacdo mais onerosa. Contudo, a legislacdo brasileira ndo
impde qualquer restricdo a alienacdo de bens recebidos em devolucdo de capital. A titulo de
exemplo, se a devolugdo de capital consistisse na transferéncia de um imédvel da pessoa juridica
para o socio pessoa fisica, este teria total liberdade para alienar o bem no momento que julgasse
oportuno, nao havendo qualquer prazo legal que o obrigasse a manté-lo em seu patrimonio. A
auséncia de tal restricdo reforca a autonomia da recorrente e de seus sécios para gerir seus ativos
e aliend-los da maneira que considerarem mais adequada as suas necessidades empresariais. A
fiscalizacdo, ao ignorar essa liberdade e ao presumir a simulacdo, imputa a recorrente uma
obrigacdo tributaria que ndo encontra respaldo na legislacdo, desconsiderando a realidade
econdmica da operagao e impondo uma tributacao desarrazoada.

A questdo central a ser analisada reside na delimitacdo da ingeréncia do Fisco em
planejamentos tributdrios realizados por particulares. E inegdvel que o contribuinte possui o
direito de estruturar seus negdécios da maneira que melhor Ihe convier, buscando minimizar sua
carga tributaria, desde que respeitados os limites da legalidade. A autonomia privada, principio
basilar do direito empresarial, garante as partes a liberdade de celebrar negdcios juridicos e de
organizar suas atividades empresariais da forma que julgarem mais conveniente.

No presente caso, a recorrente, buscando alienar parte de sua participacao na Fiagril Ltda.,
optou por realizar a cisdo parcial do negécio, segregando-o em uma nova sociedade, a Dakang
Fiagril Participacbes S.A. Posteriormente, alienou parte das a¢OGes dessa nova sociedade para a
HDPF, formando uma sociedade com o investidor estrangeiro. Essa estrutura societaria, embora
complexa, ndo se demonstra artificial ou simulada, tendo sido implementada com base em
documentos com propdsito claro e devidamente registrados nos 6rgdaos competentes.

A alegacdo da recorrente de que a cisdo parcial e a posterior alienacdo de acGes foram
realizadas com o objetivo de viabilizar a venda de parte da Fiagril e formar uma sociedade com a
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HDPF encontra respaldo na realidade fatica do caso. A estrutura societdria se mantém até os dias
atuais, demonstrando a intencdo genuina das partes de se associarem no negdcio da Fiagril. A
permanéncia da estrutura societdria, ao contrario de planejamentos tributarios que visam apenas
a obtengdo de beneficios fiscais de forma efémera, corrobora a existéncia de um propdsito
negocial legitimo e duradouro.

A Autoridade Fiscal, ao desconsiderar a estrutura societaria e tributar o ganho de capital
diretamente na Tapajés, extrapolou os limites da sua atuagdo, imiscuindo-se na esfera da
autonomia privada e desconsiderando a realidade econémica da operagdo. A legislagao tributaria
nado exige que a alienagdo de um ativo empresarial seja realizada diretamente pela pessoa juridica
que o detém, sendo licita a opg¢do pela cisdo parcial do negdcio e posterior aliena¢do das a¢des da
nova sociedade.

A jurisprudéncia do CARF tem reconhecido a validade de planejamentos tributarios que,
embora resultem em diminuicdo da carga tributdria, sejam realizados com base em propdsitos
legitimos e com substancia econ6mica. A mera redugao da carga tributdria, por si s6, ndo configura
planejamento tributario abusivo, devendo o Fisco demonstrar a artificialidade da operacdo e a
intencao de fraudar o erdrio para desconsiderar a estrutura societaria escolhida pelo contribuinte.

Nesse sentido, o Acordao 1401-002.307, de 15 de margo de 2018, Relator Conselheiro Abel
Nunes de Oliveira Neto, reconheceu a legitimidade da redugdo de capital com a entrega de bens e
direitos aos sécios pelo valor contdbil, destacando a coeréncia do sistema juridico e a inten¢do do
legislador de incentivar o investimento em empresas. No mesmo sentido, o Acérdao 1401-
002.644, de 15 de maio de 2018, Relator Conselheiro Daniel Ribeiro Silva, reconheceu a licitude de
atos praticados visando economia tributdria, desde que haja um propdsito negocial para além da
mera reducdo da carga tributdria. O Acérdao 1401-003.012, de 21 de novembro de 2018, Relatora
Conselheira Leticia Domingues Costa Braga, também corrobora esse entendimento, ao reconhecer
a legitimidade da venda de participacdo societdria recebida pelos sdcios apds uma operacao de
reducdo de capital, desde que haja propdsito negocial e auséncia de simulac¢do. Por fim, o Acérdao
1301-003.023, de 16 de maio de 2018, Relatora Conselheira Amélia Wakako Morishita Yamamoto,
reforca a autonomia da vontade dos sdcios na decisdo de reduzir o capital social e devolver bens e
direitos pelo valor contabil, reconhecendo a legitimidade da operacdo e afastando a tributacdo do
ganho de capital na pessoa juridica.

No presente caso, a Autoridade Fiscal ndo logrou éxito em demonstrar a artificialidade da
operacdo societaria implementada pela recorrente. A cisdo parcial da Tapajés e a posterior
alienacdo de acoes da Dakang Fiagril ParticipacGes S.A. foram realizadas com base em documentos
com propdsito negocial claro, e a estrutura societdria se mantém até os dias atuais, refletindo a
real intencdo das partes de se associarem no negdcio da Fiagril.

Diante de todo o exposto, considerando a autonomia privada da recorrente e a auséncia de
elementos que demonstrem a artificialidade da operagao societaria, entendo que a tributacdo do
ganho de capital diretamente na Tapajdés é indevida. A operacdo societdria implementada pela
recorrente, embora tenha resultado em diminuicao da carga tributdria, foi realizada com base em
legitimos propdsitos e reflete a realidade econémica do negdcio.

Portanto voto por dar provimento ao recurso voluntario da recorrente, reconhecendo a
legitimidade da operagdo societdria e afastando a tributacdo do ganho de capital na Tapajds.
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DOS AJUSTES DECORRENTES DE EQUIVALENCIA PATRIMONIAL

A recorrente admite a existéncia de erro na escrituragao contdbil, reconhecendo que
deixou de adicionar ao lucro real o saldo negativo de equivaléncia patrimonial apurado em 2016.
Contudo, argumenta, com razao, que tal erro ndo resultou em qualquer reducdao do imposto a
pagar, pois a recorrente ja se encontrava em situacdo de prejuizo fiscal, mesmo apds a devida
adicdo do saldo negativo de equivaléncia patrimonial.

De fato, a legislacdo tributaria, ao determinar a exclusdo das receitas e a adicdao das
despesas decorrentes da equivaléncia patrimonial na apuracdo do lucro real, visa evitar a dupla
tributacdo do lucro da investida. Contudo, no presente caso, a recorrente, por ja se encontrar em
situacdo de prejuizo fiscal, ndo se beneficiou da exclusdo da receita ou da adicdo da despesa de
equivaléncia patrimonial, pois tais ajustes ndo impactaram o valor do imposto a pagar.

Diante disso, considerando que o erro na escrituracdo contabil ndo resultou em qualquer
reducdo do tributo a pagar, dou provimento ao recurso voluntario da recorrente, no que tange a
alegacdo de erro na escrituracdo contabil por falta de adicdo/exclusdo dos resultados de
equivaléncia patrimonial. A necessdria retificacdo do prejuizo fiscal, embora seja medida que se
impde para fins de regularizacdo contabil, ndo justifica, neste caso, a exigéncia de valor tributavel
como apurado no lancamento tributario.

Desse modo, dou provimento ao recurso voluntdrio neste ponto.
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Concluséo

Ante o exposto, voto por:
1. Rejeitar as preliminares suscitadas;

2. Dar provimento ao recurso voluntario da Tapajds Participacdes S.A. e por
consequéncia, dar provimento aos recursos voluntdrios dos responsaveis solidarios.

Assinado Digitalmente

Itamar Artur Magalhdes Alves Ruga
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